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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

Ofício N° 14/2018-CAF/SMS Sobral, 18 de janeiro de 2018.

limo. Sr.

GERARDO CRiSTINO FILHO
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE

Temos a satisfação de cumprimentar Vossa Senhoria e, na oportunidade, solicitarmos-lhe

autorização para aquisição de medicamento TAMOXIFENO 20MG COMPRIMIDO, através de

dispensa de iicitação, em decorrência de Ordem Judicial referente ao processo de n° 65382-

26.2016.8.06.0167, tendo como requerente, ANA MARIA VASCONCELOS. O valor desse processo

importa no valor de R$ 131.40 (Cento e trinta e um reais e quarenta centavos) A aquisição é

justificada pelos motivos anexo.

OBJETO

Aquisição em caráter de urgência do medicamento TAMOXIFENO 20MG COMPRIMIDO, conforme a

necessidade da paciente ANA MARIA VASCONCELOS, destinado ao tratamento de câncer, em

cumprimento a decisão judicial proferida pelo MM Juiz de Direito da 3a Vara Cível da Comarca de

Sobrai, Dr. Aldenor Sombra de Oliveira, deferiu liminar no processo de n° 65382-26.2016.8.06.0167.

PEDIDO DEFERIDO EM:

Dotação(ões): 0701 10.302 072 2316.33 90.91.00 /
Fonte de Recurso: Municipal U_/ri

GER ARD0\CRI5TINO
Atenciosamente,

ILHO

SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE

PEDIDO INDEFERIDO EM:

/_/m/i

Ajax Cardozo

Coordenÿáor da Assistência Farmacêutica
GERARDO CRISTINO FILHO

SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE
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SOBRAL

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

À Coordenação Jurídica da Secretaria Municipal da Saúde de Sobral

JUSTIFICATIVA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Apresento JUSTIFIATIVA sobre a necessidade de dispensa de licitação com a finalidade

de firmar contrato com a empresa INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA. pelos

fatos seguintes

A paciente ANA MARIA VASCONCELOS ingressou com Ação de Obrigação de Fazer
com pedido de Tutela Antecipada contra o Município de Sobral (processo n° 65382-

26.2016.8.06.0167), objetivando adquirir medicamento destinado ao tratamento câncer,

O MM. Juiz de Direito da 3a Vara Cível da Comarca de Sobral, Dr. Aldenor Sombra de
Oliveira, deferiu liminar determinado que o Município de Sobral, EM CARÁTER DE URGÊNCIA

forneça a paciente o medicamento tamoxifeno 20mg comprimido

Pelo exposto, requer que seja realizada a dispensa de licitação para a aquisição do

medicamento Acetado de tamoxifeno 20mg comprimido, com a brevidade máxima possível

considerando a urgência que o caso requer.

Termos em que;

Pede Deferimento.

Sobral, 18 de janeiro de 2018.
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Ajax Sot(£a Cardozo

Coordenador da Assistência Farmacêutica
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i-SOBRAL
JUSTIFICATIVA DE PREÇO

Verificando o processo observa-se que foram enviados 15 e-mails para

empresas solicitando cotações, porém apenas duas apresentaram propostas, tendo as

demais se omitido ou responderam que não tem o medicamento, conforme

documentação anexa. Ressalta-se que a referida contratação direta é urgente tendo

em vista ordem judicial proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3a Vara Cível de Sobral,

nos autos do processo 65382-26.2016.8.06.0167

Sendo assim, resta observado o artigo 26, inciso III da Lei 8.666/93 que exige a

presente justificativa de preços para contratações mediante dispensa de licitação.

Ajax Soj

Coordenador darú

rÿCardozo

itência Farmacêutica
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Este documento é cópia do digitalmente por LINA ELIZABETH VASCONCELOS RODRIGUES, liberado nos autos em 11/12/2017 às 17:16 .

Para conferir o original, acessIFõ site http://esaj.tjce.jus.br/esaj, informe o processo 0065382-23.2016.8.06.0167 e código AA828C.
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ESTADO DO CEARÁ

DEFENSOR!A PÚBLICA GERAL
DEFENSORIA PÚBLICA NA COMARCA DE SOBRAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOCTOR JlIZ DE DIREITO DA

__
VARA

DA COMARCA DE SOBRAL
£
S:

SOiRAt

•iiKfefi
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PROTOCOLO E DISTRIBUIÇÃO

CNJ

Iwaaoif
Ementa: Saúde. Direito social.
Obrigação positiva. Medicamento.
Lists do SUS, Não fornecimento.
Obrigação de fazer.

2 1 IAM. o

!*
8It

SEByiDpR
I 11

Sfc
IIURGENTE

Prioridade de tramitação nos termos do art. 1211-A do Código de Processo
Civil- doença grave 11

m o

Eu «?
O CN

p
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Ação de obrigação de fazer c.c. Preceito cominatório c.c. Antecipação de tutela
O <Q I

111
IIAna Maria Vasconcelos, brasileira, casada, do lar, RG 200899097296. CPF

767.745,703-72, residente e domiciliada na Rua das Pedrinhas, 241, Pedrinhas, Sobral,

Ceará, vem, respeitosameme, por seu Defensor ao final referido, propor a presente

i5 o

df
ii
*!
IIAção de obrigação de fazer c.c. Preceito cominatório c.c. Antecipação de tutela

It

!em face do Município de Sobral, pessoa jurídica de direito público com representação

judicial por sua Procuradoria Geral, localizada na Rua Viriato de Medeiros. 1250*
Centro. Sobral. Ceará, CEP 62011-060, nos termos a seguir: if

I!
1. Inicialmente, requer a autora o benefício da justiça gratuita, eis que é pobre

na forma da lei (Cfr. declaração em anexo), não tendo condições de arcar

com os custos próprios de uma demanda judtciat t i!
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2. A autora realizou masteetomta como tratamento de neoplasia na mama direita

fCID C50) (Cfr. Laudo de solicitação, avaliação e autorização de medicamento,

Dr.*: iris Flavia Arcanjo em anexo). .Como medicamento associado para

hormonoterapia, prescreveu-se Raloxifeno 60 mg, com. posologia indicada de

um comprimido por dia (Cfr. doc. em anexo). Sem receber regularmente o

medicamento há mais de seis meses, buscou acendimento no Ministério Público
(Cfr. doc. em anexo), sendo encaminhada à Defensoria Pública;

£
3. Quanto aos.custos .relacionados .ao .tratamento, filo são especialmente elevados.

mesmo considerando-se o eventual prolongamento do tratamento, como se pode
verificar da consulta à lista de preços máximos de medicamentos por principio

ativo da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Cfr. doc. em anexo. Valores
entre R$ 138.08 e RS 235.64 para a caixa com 30 comprimidos). Note-se.
finalmente, que a presente ação limita-se a demandar fornecimento de

medicamento que consta da RENAME, de fornecimento obrigatório na rede

pública de saúde;

£
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4, As previsões constitucionais do direito à saúde com o direito social (art. 6.°),

reflexo do direito à vida (art. 5.° caput) e da dignidade da pessoa humana

fundamento da República (art. l.°, Ills, corresponde dever do Estado em

garanti-la. adotando políticas sociais e económicas qaè visem à redução do risco

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

servias para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196). As previsões na

Constituição Estadual reproduzem os termos nacionais, adaptando-os (arts. 245

e 248). Quanto à Lei Orgânica do Município de Sobral, confirma a

competência comum para tratar da saúde no art. 8.°, II. afirmando ser direito de

todos e dever do Poder Público em seu art. 158. garantindo, em seu art. 170,

dotação orçamentaria mínima de 15% das receitas para a área;
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-Ê5. Conferindo-se ao Estado, sem li.mi.tar o ente federativo, o dever de prestar ç

garantir o :díreitor|.: saúde, quis o Constituinte originário proteger os cidadãos,
garantindo-lhes pleitear contra qualquer ente federativo na proteção de seus

interesses. Resta ciara esta possibilidade, quando dispõe que o Sistema Único

de Saúde será financiado com recursos do orçamento da seguridade social da
Então, dós Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras

fontes (§Io do art. 198 da Constituição Federal). Em termos eiveis, tem-se

obrigação solidária derivada de lei (art. 265 do Código Civil), é dizer, pode a

autora pretender, a prestação ‘integral, dos medicamentos necessários à

preservação de sua saúde e manutenção de sua. qualidade de vida
exclusivamente, como no caso em concreto, do Município de Sobral;
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6. Note-se que o tear do Decreto n,° 7580/11 que regulamenta a Lei n.° 8080/90
aponta para a necessidade de elaboração de Contrato Organizativo de Ação

Pública da Saúde (ait, 33|, em cujo teor se definirá as responsabilidades

assumidas pelos entes federativos (art. 36, III) é os recursos financeiros que
serão disponibilizados por cada participe (art. 36, IX). Ocorre que o

monitoramento e avaliação do cumprimento de tal contrato cabe apenas aos
partícipes (art. 41), o que leva ao total desconhecimento de seu teor seja por

parte dos usuários do SUS, seja por parte do Estado-Juiz. que é levado a

decidir inúmeras questões relativas ao direito sanitário. De outro lado, não

havendo informações transparentes sobre o montante de recursos efetivamente
destinado à prestação do serviço de saúde, impossível aquilatar o peso de cada
ação individual, nio sendo de exigir-se comprovação por parte do necessitado

do grau de execução orçamentária de cada ente federativo a fim de ponderar a

razoabilídade da demanda;.
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% O direito ora sustentado, de cariz constitucional, é reconhecido como direito

fundamental e prerrogativa jurídica indisponível, nos termos da Jurisprudência

do Supremo Tribunal Federal (Cfr. Ag no RE 393,175. Rei. Min. Celso de

Mello. Supremo Tribuna! Federal. Ementa em anexo). No mesmo sentido,

pronuncia-se o Superior Tribunal de Justiça (Cfr, AgRg no Ai 858.899, Rei.
Min. José Delgado e REsp 719.716, Rei. Min. Castro Meira. Ementas em

anexo);

§1:
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8. Assim, não há dúvida de que cabe ao Sistema Único de Saúde, além dè outras

incumbências constitucionais, o atendimento individual do interessado e,

necessitado (art. 18, 111, alínea a, da Lei n,° 8080/90), Anote-se que essa;

obrigação, como já referido, é extensiva a todos os entes federativos, mediante

manutenção de dotação de créditos orçamentários suficientes para tai finalidade;

O CD
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S o|9. A resposta estatal, diante de tais casos, não pode ser simplesmente reportar-se à

reserva do possível, a fim de tentar fazer crer que não haveria direito individual
à tutela do direito è saúde, diante da necessidade de garanti-ia à universalidade

dos cidadãos. Em primeiro lugar, porque a universalidade dos cidadãos, ente

abstrato, nio demanda homogeneamente os mesmos serviços do Estado. Em

verdade, quanto à saúde, inúmeros cidadãos sequer se valem do Estado,

financiando planos privados de assistência. Em segundo lugar, a previsão

orçamentária é ficção contábil, sendo ordinária a retenção de parcela de valores
destinados mesmo ao Poder Judiciário, que são contingeneiados ou

simplesmente vetados pelo Poder Executivo, a fim de fazer frente a outros

gastos, entendidos como prioritários. A saúde da autora, no caso concreto, não
pode estar á depender de ficções, Em terceiro lugar, nio se pode opor a reserva

do possível diante do mínimo existencial, em que se inclui o direito à saúde
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que, no caso concreto, deve ser prestado com o fornecimento de determinados
medicamentos, máxime quando estes medicamentos já constam da lista oficial.

Assim o Superior Tribunal de Justiça fCfr. AgRg no REsp 1,107.511. Rei.
Min, Herman Benjamin. Ementa em anexo);

10. Acerca da antecipação da tutela pretendida, tem-se que seus requisitos são a

relevância do fundamento da demanda e o receio da ineficácia do provimento

final" (art. 461 f 3.° .d.è Código de Processo. Givi!). Quanto ao receio de
ineficácia, a gravidade da situação da autora exige providências imediatas, sob

pena de invoiução do quadro clínico. Quanto à relevância do fundamento.

desnecessário repetir que se trata da tutela do direito à saúde, reflexo do direito à

vida e à dignidade, sendo paciente, no caso concreto, senhora que realizou

masteetomia para tratamento de câncer de mama, necessitando de reposição
hormonal, o que está a exigir prestação positiva do Estado, na garantia de direito

social da mais alta relevância;
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li11. Evidente que a antecipação pretendida não furta ao Município a possibilidade

de expressar as razões por que se deveria negar o direito ora pretendido, por

que se deveriam negar à autora os medicamentos necessários á sua saúde e

sobrevida digna. Todavia, forçoso lembrar que a prevalência do interesse

público sobre o privado, tão mal compreendido, tão mal utilizado, não pode

levar à supressão do indivíduo frente ao Estado, tampouco à salvaguarda de

sua irresponsabilidade, deixando de fornecer mesmo medicamentos que

constem da lista da Relação Nacional de Medicamentos, condenando a

prestação do serviço de saúde à falácia;
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£812,Há previsão legal do preceito cominatório (astreintes) a fim de levar o Estado ao

cumprimento de sua obrigação, A faculdade, ora requerida, pode ser adotada por

este i. Juízo, nos termos do § 4.° do art. 461 do Código de Processo Civil.

mesmo independentemente do pedido do autor. No caso concreto, observando

o valor dos medicamentos de que necessita, requer-se seja fixada multa diária

de R$ 200,00 (duzentos reais), em caso de descumprimento da antecipação da

tutela pretendida, desde a intimação inclusive.
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Diante do exposto,requer-se:

¥I.A concessão do beneficio da justiça gratuita:

It
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11. A prioridade na tramitação, na forma do art. 1.211-A do Código de

Processo Civil;

«iIII. A antecipação da tutela específica da obrigação de fazer, consistente
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no fornecimento de três caixas de RALOXIFENO 60 mg, na apresentação

de 30 comprimidos, a fim de garantir fornecimento que cubra á duração

razoável do processo, fixando-se prazo de 48h para cumprimento da ordem
judicial, sób pena de imposição;de muita diária de RS 200,00 (duzentos

reais), citando-se e intimando-se o requerido, inclusive sób pena: de

constrição do património particular do administrador público, com

sequestro de valores, e imputação do crime de desobediência; i

IV. A citação do Município de Sobral, na pessoa de seu representante legal,

para, querendo, contestar a presente açlo, sob as penas da lei;
tn

•CD

5V. A intimação do representante do Ministério Público, a fim de que atue em

todos os termos do presente feito;
CN

Si!

5

%VI. O conhecimento e. ao final, o provimento integral da. presente ação.

confirmando a tutela cuja antecipação se pretende, a fim. de condenar o

Município de Sobral a fomeeer o medicamento antes relendo, de u»o
continuo, por tempo indeterminado;

s

li
Is_o

li!
VIL A condenação do Município de Sobral na sucumbência, com

pagamentos de honorários advoçatícios. fixados em 10% (dez por cento) do

valor da condenação, revertidos em favor da Defensoria Publica do Estado

do Ceará.
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S1Protesta provar quanto importe à solução da demanda por todos os meios em

direito admitidos, especiaimente a prova documental que instrui a presente ação.

além de outros documentos que sejam necessários, requerendo-os na forma do

art; 128) X dá,: :: Lei Complementar n.° 10/94. arrolando testemunhas

úportunamente, sé necessário.
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l!1
li
N O

Dá-se à causa do valor de RS 2.242,32 (doismil duzentos e quarenta e dois reais

e trinta e dois centavos), considerando-se O custo médio para o fornecimento

anual do medicamento,

|í
&1
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IIlermos em que

rede e espera deferimento. Ill
III
I!

Sobral. ' 1 de janeiro de 2016
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GOVERNO BO

ESTABO DO CEARA
Defensoria Pública-Geral

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUF1CIÉNC1A
00
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Is, expedida pela CPF NP

!§residente domiciliado(a)

fe. hi---CA.IÍ , tti<~ , RMiu"'

e na
O

ifLA tfl.u - bfti Io+

Sfc_, fone

( J~*vfkh> - \
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

TERMO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO

Aos 20 dias de janeiro de -SOIS, na Promotoria de Justiça

da Saâde da Comarca de Sobrai, compareceu a Senhora. Ana

Maria Vasconcelos, brasileira, casada, do lar, GPF

767.741.703-72 , RG n° 2OÚ899.09 296 SSP-CE, residente na

ç* rua das pedrinhas 241, bairro Pedrínhas , Sobral-CE, , a

.quad disse: Que fast u;so dê medicação 1 comprimido por.

dia- de Tamoxifeno 3 mg (remédio essencial para recuperação

de cirurgia de mama) , fornecida pelo SUS conforme

- documente em anexo; Que nos últímoé; .seis meses tal;

medicamento hão. está sendo fornecilo pela farmácia de

medicamentos especiais. Que

tal: medicaçâo. lEu,
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Defensoria Publica Geral do Estado do Ceará

Defensoria na Comarca de Massapé
í

OFÍCIO n° 01/2017

Sobral/CE, 10 de janeiro de 2017.

Ilustríssimo. Sr. Secretário de Saúde do Município de Sobral/CE

A Defensoria do Estado do Ceará, por intermédio de seu

representante infra assinado, vem, mui respeitosamente, usando da prerrogativa do
art. 64, IV, da Lei Complementar n° 06, de 28.04.97, uma vez que se faz necessário
à defesa dos interesses de quem a Defensoria Pública patrocina, requerer que Vossa

Senhoria se digne de prestar informações sobre a situação abaixo descrita.

Na data de hoje compareceu a Sra. ANA MARIA
VASCONCELOS, informando que não está recebendo sua medicação

TAMOXIFENO 20 MG (30 cápsulas mensais), que era regularmente fornecida pelo
Município em virtude de determinação judicial, oriunda do processo n° 65382-
23.2016.8.06.0167, da 3a Vara Cível desta Comarca (conforme documentos em

anexo). O processo se encontra atualmente em grau de recurso, tendo sido a

sentença favorável no sentido de obrigar o Ente Público a fornecer mensalmente o

remédio.

Antes de adotar as medidas judiciais cabíveis em razão do
novo descumprimento, está sendo enviado o presente ofício para tentar resolver

administrativamente a situação da Sra. ANA MARIA, evitando mais um

procedimento judicial desnecessário.

Desta forma, solicito que V. Sa. adote as medidas cabíveis

para o fornecimento da medicação o mais rápido possível, pois se trata de

medicação para o tratamento de câncer e que não está sendo fornecida desde

outubro de 2017.

Certos de contarmos com vossa valiosa colaboração,

agradecemos antecipadamente e solicitamos que a resposta ao presente ofício deve

ser enviada à Defensoria Pública, localizada no fórum estadual desta comarca (Av.

Monsenhor Aluísio Pinto, 1300, Dom Expedito, Sobral/CE), no prazo de 05 (cinco)

dias, ou entregue diretamente à interessada.

Atenciosamente,

/ ' / RAFAEL TEIXEIRA CRUZ ,
Defensor Público
Mat.: 301.232-1-2

/

015



PREFEITURA DE
RECEITUÁRIOSOBRAL

CEM - Centro de Especialidades
Médicas

Av. Lúcia Sabóia, 144 •• Contra
Sobra! - CE - CSP: 0
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VOCÊ PODE EVITAR A TRANSMISSÃO DA AIDS PARA O SEU BEBE.

Exija o teste anti-HIV no pré-natal: ele é gratuito e é um direito seu.

HIV
Mae positiva.

Bebe saudável.
PAIS RICO t PAIS SEM POBREZA

Ministério da Saúde
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72zGOVERNO DO ESTADO DO CEARA
PREFST*jRA MUNICIPAL DE SOBRAL
SECRETARIA DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL

FARMÁCIA DE MEDICAMENTOS ESPECIAIS 3611.77.81
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DATA QUE DEU ENTRADA: _3b / Q 8 / A7
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NOME:

MEDICAMENTO:
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MINISTÉRÍO DA SAÚDE
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS
FARMACIA ESPECIAL DE SOBRAL
SOBRAL - CE

:V

N° 31347230
N° Cartão SUS: 704807046822441
Paciente: ANA MARIA VASCONCELOS

Atendido(s)

TAMOXIFENO, CITRATO 20 MG COMPRIMIDO

Unidade: COMP.

Validade
30/04/2018

N° Lote
GJ9166

Quantidade Total

.30 R$ 16Ô.W

30 . R$ 139,80Total do Produto

Medicamentos Agendados

TAMOXIFENO, CITRATO 20 MG COMPRIMIDO

TAMOXIFENO, CITRATO 20 MG COMPRIMIDO

TAMOXIFENO, CITRATO 20 MG COMPRIMIDO

TAMOXIFENO, CITRATO 20 MG COMPRIMIDO

TAMOXIFENO, CITRATO 20 MG COMPRIMIDO

A Partir de

30/09/2017 Oj<ÿ
30/10/2017

29/11/2017

29/12/2017

20/01/2015

Retirado por:

i

•• Asoinst:"?ra

Operador:

Custe total:

»fC3E Í/AURICIO CAVALCANTE JUNIOR

—
RS 100,80

COLETO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA, NÃO TEM VALCR COMERCIAL

013
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PREFEITURA DE

SOBRAL
SECRETARIA DA SAÚDE

Ofício n° 036 / SMS Sobral, 15 de janeiro de 2018.

Ao Senhor
RAFAEL TEIXEIRA CRUZ - DEFENSOR PÚBLICO
FÓRUM DA COMARCA DE SOBRAL

/
DEFI

! I

i/
l

::ilii"-::

Senhor Defensor,

Em resposta ao ofício n° 01/2017, esclarecemos a Vossa Senhoria que a Central

de Abastecimento Farmacêutica - CAF, desde novembro de 2017, vem envidando

esforços para formalizar a aquisição do medicamento TAMOXIFENO 20 mg, nos termos

do e-mail cuja cópia anexamos.

Conforme se depreende das informações prestadas por técnico da CAF, após

recebimento de proposta de preço -em 11 de janeiro próximo passado, estamos

formalizando procedimento de dispensa de licitação a fim de providenciar a aquisição do

medicamento, para o que solicitamos o prazo de 20 (vinte) dias para que o medicamento

seja entregue à Sra. Ana Maria Vasconcelos.

Cientes do relevante serviço prestado pela Defensoria Pública, renovamos nossos

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente;

VllÿO FILHOGERARDO GR
Secretário Municipal da Saúde

oiy

CEP: 62.011 -060Boulevard João Barbosa, 776- Centro - Sobral /CeSecretaria da Saúde e Ação Social
Fone: 088-3611.7758
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE. Central de Abastecimento Farmacêutico - Secretaria Municipal da
Saúde de Sobral/Ce.

2. OBJETO: Aquisição em caráter de urgência do medicamento TAMOXIFENO 20MG
COMPRIMIDO, conforme a necessidade da paciente ANA MARIA VASCONCELOS, destinado ao
tratamento de câncer, em cumprimento a decisão judicial proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3a
Vara Cível da Comarca de Sobral, Dr. Aldenor Sombra de Oliveira, deferiu liminar no processo de
n° 65382-26.2016.8.06 0167.

2.1. Esta aquisição será realizada através de dispensa de licitação, de forma parcelada, conforme
a necessidade da paciente.

3. DA JUSTIFICATIVA: A paciente ANA MARIA VASCONCELOS ingressou com Ação de
Obrigação de Fazer com pedido de Tutela Antecipada contra o Município de Sobral, objetivando
adquirir medicamento destinado ao tratamento de câncer O MM Juiz de Direito da 3a Vara Cível
da Comarca de Sobral Dr. Maurício Fernandes Gomes deferiu liminar no processo de n° 65382-
26.2016.8.06.0167. determinado que o Município de Sobral custeasse o mencionado
medicamento.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO

ITEM MEDICAMENTO UNIDADE QUANT.

I
TAMOXIFENO 20MG COMPRIMIDO 180

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos oriundos da
seguinte classificação. 0701 10.302 072.2316.33.90.91 00

6. DA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

6.1 Os preços apresentados pelos interessados deverão observar as diferenças tributárias
existentes entre os Estados da Federação, devendo na sua composição final conter todos os
tributos incidentes e o vencedor entregar todos os medicamentos nos prazos estabelecidos, sob
pena de aplicação das sanções disposta na lei.

02a7. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7,1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, no prazo de 15 (Quinze) dias, contado a partir do recebimento
da nota de empenho ou instrumento hábil, no(a) Central de Abastecimento Farmacêutica Dr.
Olavo Gurgel na Rua Vereador Raimundo Nilo Donizete n°15, Bairro: Junco CEP: 62.030-
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495 Sobral-CE, no(s) horário(s) e dia(s) da semana de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00,
de segunda-feira à sexta-feira.

7.1.1. Quanto à entrega; Considerando-se o recebimento, por parte do(s) vencedor(es), da(s)
respectiva(s) Ordem(ens) de Compra(s) / Nota(s) de Empenho(s), a entrega será de acordo com
a necessidade da administração,

7.1.2 O objeto contratual deverá ser entregue no(s) dia(s), endereço(s) e horário(s) indicados no
item 7.1 deste termo e em conformidade com especificações estabelecidas neste instrumento.

7.1.3 O prazo da entrega do objeto a ser adquirido não poderá ser superior a 15 (Quinze) dias
contados da data de recebimento da nota de empenho ou outro instrumento hábil.

7.1.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não
serão considerados como inadimplemento contratual

7.2.QUANTO AO RECEBIMENTO:

7.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.

7.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação
da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas
foram atendidas e consequentes aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação,
devendo haver rejeição no caso de desconformidade

7.2.3 O prazo de validade do medicamento deverá ser de, no mínimo, 12 meses contando a partir

da aata de entrega na Central de Abastecimento Farmacêutico.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado até 30(trinta) dias contados da data da apresentação da nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta

corrente em nome da contratada.

8.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

8.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimenío das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.3. E vedaaa a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento

8.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados â apresentação dos seguintes

comprovantes:

8.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS). Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

8.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de reprografia. obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação tenha sido
emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

U2i
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
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das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

9.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de
medicamento ou execução de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta)
dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadímplente, excluída, quando for
o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em
caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar-se a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese do infrator
retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações
assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso III. alíneas
"a" a T, do Decreto Municipal n° 1886/2017;

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando houver
descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas de acordo com as
hipóteses exemplificativas previstas no art 55, inciso IV, alíneas "a" a "o", do Decreto Municipal n°
1886/2017

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na hipótese de o
infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o
fim a que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o infrator der
causa respectivarne.nte, á rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de preços,

g) multa indenizatória. a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do

contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta implicar em gastos á
Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.

9 12 0 contratado que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de

modo imdôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar corn a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações
legais.

multa meio de:recolherá
9.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro

instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via

judicial

9.2 O CONTRATADO pora

9 2 2 Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas

judiciaimente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.

9,3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da

lei

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10 1 Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento
022

10 2 O contratado ou o fornecedor, se obriga a reduzir o preço sempre que houver redução do

preço máximo na lista da CMED e seu valor proposto esteja superior ao constante na página da

CMED. no sitio eletrónico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária(ANVlSA). Obriga-se, ainda,

a cumprir automaticamente os descontos CAP (Coeficiente de Adequação de Preços).

10.3. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações

\

u
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assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

10.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no §1° do art. 65 da lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o
valor contratual.

10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser erguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.6. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que indicam ou venham a indicar
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários previdência social,

impostos encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

10.7. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.8. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 10 (dez) dias
contando com sua notificação.

10.9. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1-1.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro
instrumento hábil.

11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a lei n° 8.666/1993 e suas
aiterações posteriores.

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade componente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

11.4 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.”

11.5 Efetuar pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste termo.

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

12. DA FISCALIZAÇÃO

12.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Dr. Ajax Souza Cardozo,
Coordenador da Assistência Farmacêutica da Secretaria da Saúde do Município de Sobral,

designado (a) para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei
Federal- n° 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA

13.1 O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua
assinatura.

023
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14. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

14.1. O prazo de execução contratual será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da

publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.

Sobral-CE, 18 de janeiro de 2018

Ajax de
Coordenador d</,

bea Cardozo
istência Farmacêutica

Gerardo\Cristinq Rjlh

Secretário Municipal sle\S;

024



17/01/2018 E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDAS ...

#SOBRAI Protocolo CAF-Sobral <cafsobrai@sobral.ce.gov.br>

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDAS JUDICIAIS
4 mensagens

Protocolo Central de Abastecimento médico <cafsobfal@sobral.ce.gov.br>

Para: Ajax Cardozo <ajaxcardozo@sobral.ce.gov.br>. Contratos e Convénios See de Saúde <coniratosaude@sobrai.ce.gov.br>. vivianedemc@hotmaii.com. Luiz Gaidino da Costa Filho
<galdino.filho@sobrai.ce.gov,br>, Antonia Tamires Aives Soares <tamiressoares@sobrai.ce.gov.br>

Ce: joaomvidal@hotmaii.com, daniel.iira@drogafonte.com.br. marcos.reis@sandoz.com, vandaferreira_representacao@hotmail.com. Raquel - Vendas Inovamed <vendas07@inovamed-

rs.com.br>. comerciaivalfarma@hotmail.com. Comercialô - RS Hospitalar <comercial5@rshospitalar.com.br>. Licitação 1 - Comercial Vaifarma <licitacao1@comercialvalfarma.com.br>,
mario.cabral@unitedmedical.com.br. licitacoes@blau.corn.br, iicitacoes@expressa.com, cotacoespublicas@elfa.com.br, edna.representacoes@elfa.com.br, francisco.chagas@ems.com.
Licitação <!icitacao@unihospitalar.com.br>, Vendas <vendas@dimaster.com.br>

18 de dezembro de 2017

Boa tarde
*0 município de Sobral-CE possui açoes judiciais para fornecer alguns medicamentos referentes liminares de processos descritos
abaixo, cujo determinam que o Município custeie os seguintes medicamentos aos pacientes sob pena de multa no descumprimento

da ordem.
Estamos realizando dispensa de licitaçao para compra destes MEDICAMENTOS descritos ABAIXO para Prefeitura de sobra
haja vistas deve a proposta deve estar aplicado com o CAP.

- PACIENTE: A.A.P. (Processo 60536-26.2017)
CICLOSPORINA 25MG - CAPSULA (360CAPSULAS).

- PACIENTE. A.M.G.L. (Processo 70096-26.2016)
DULOXETINA 60MG - CAPSULA LIBERAÇAO (360CAPSULAS);

INDAPAMIDA 1.5MG - COMPRIMIDO REVESTIDO (360COMPRIMIDOS);
RIVAROXABANA 20MG - COMPRIMIDO REVESTIDO (360COMPRIMIDOS)
VILDAGLIPTINA 50MG - COMPRIMIDO (360COMPRIMIDOS).

PACIENTE: A.M.V. (Processo 65382-23.2016)
TAM0X1FEN0 20MG - COMPRIMIDO REVESTIDO (180COMPRIMIDOS).

- PACIENTE. A.A.N. (Processo 61649-15.2017)
TEMOZOLAMIDA 180MG - CAPSULA (60CAPSULAS).

- PACIENTE: C.F.M.S. (Processo 72025-94.2016)
FAMPRIDINA 10MG - COMPRIMIDO REVESTIDO (180COMPRIMIDOS REVESTIDOS).

Por gentileza, gostaria do envio em ate 05 (cinco) dias úteis da proposta em papel timbrado em PDF. haja vistas poderá ser enviado
por e-mail, ou pessoalmente no endereço Rua Vereador Raimundo Nilo Donizete, 15 - JUNCO, Sobral-Ce na Central de
Abastecimento Farmacêutico do município.
Agradeço antecipadamente toda a atençao que me queiram dispensar, subscrevo-me com a mais elevada consideração,

Atcnciosameiiie

Luiz Galdiuo da Costa Filho

Farmacêutico GERENTE

CRF-Cfc 44<*i
(ÿ'•.intato SS-Vi.i Síe«v/ SS-v V '

Aquisição e Compras
Central cie Abastecimento Farmacêutico
Secretaria Municipal de Saúde
(88)3611-1848 /(88)3614-5897

Ê
*mt P R i: i i; i i u K A n i.

1SOBRAI.
Cúófíienoçôo de Assistência Farmacêutica

18 de dezembro de 2017 19:21Mail Delivery Subsystem <mailei-daemon@googiemail.com>
Para. cafsobral@sobfal.ce.gov.br

Endereço não encontrado

Sili' Sua mensagem não foi entregue a
cotacoespublicas@elfa.com.br porque o endereço não foi
encontrado ou não pode receber mensagens.

A resposta do servidor remoto foi

550 5.1,1 <cofa& ' uhltas@ttlfa.corn.br>: Recipient address rejected: User unknown in virtual mailbox table

u25
Final-Recipient: rfc822. i:c.unmk:.as@en3
Action failed

https://mai! google.com/mail/u/1/9ui=2&ik=c9ed2f8e55&jsver=RaRSkXQ4EEo.pt_BR.&view=pt&search=inbox&th-1606fd9aa602d479&siml-1606. 1/3



17/01/2018 E-mail de -Prefeitura Municipal de Sobral - SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDAS ..

Boa tarde!

Não cotamos.

Ã;c-i'scioÿa-Mcn!e,

ktOLLaiensíf
juíiane Alves

n 4sr

;eleprefeit‘jra2@rioclarense.com i?r

"•arcÿSn- cofYi.hr

iades -JCí :vo;.;ao? íacebook.coni/rioelarense

S Ri-voiÿí-hs- c OfípnUi ;;..i 0;i .'K .‘I•• •*-.> tf02 \it; 1O’1*#*}{! ",44 -Z-OÍ:. ::*SH ==í=«f»4> jiiHn S«í'-lçÍHÍí.| V;UiÍãrii">, i;-'-:",

íMí- proibido <> Distribuidor proor-dm ão fracio»amffnto»vk«b»r as embalagens"

. :-.nm> escreveuEm 18 de dezembro de 2017 19:32. Vanda Ferreira de Sousa <w->n-Jaív

•/t&K- dv> • S»fs»!fíKi; ' Giiio;.

--------Mensagem originai
De: Protocolo Central de Abastecimento médico <caísot>ra\0r<-,obrai:ee.gov.br>
Data 18/12/17 18 21 (GMT-03 00)

Paia Ajax Cardozo <ají«xcmJozo@soi>r ai ce <JOV t>/> Contratos e Convénios Sec de Saude <eontrjsosaode@sotMal.ee.gov.br>. vivianedemcÿhotmail run Luiz Galdino da

Costa Filho < : li.» ‘ ; > Antoma lamirés Alves Soares i • i. :jev '•<•>
Raquel - Venoas inovamed

1 : > Licitação 1 •Comercial Valíarma

(t -.i; í: i iws ; > Vendas «ventiasÿciitnasK:' .otr. r >

JO/S-notnia:!
«líí ; ..-'•jl.i'

Cc !!.*>':í:: *ÿ

Comercia!5 - RS Hospitalar <°[y-'> ii\ •, i:

eciíta repiesei-uaí oeÿííÇetro.ci-m ni. 'Vanossivo chagassem . Licitação C :.A. -v d >

Assunto SOLICITAÇAC DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDAS JUDICIAIS
tleniii ;i.3í» m«r;sa<jcr«s arileiioií.-i oculioj

A O Q
Uc O

https://mail.google.eom/mail/u/1/?ui=2&ik=c9ed2f8e55&jSver=RaRSkXQ4EEo.pt_BR.&view=pt&search=inbox&th-1606fd9aa602d479&simi=1606. . 3/3



17/01/2018 E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - imprimir

<m PREFEITURA DE

fSOBRAL Contratos e Convénios See de Saude <contratosaude@sobrai.ce.gov.br>

imprimir
1 mensagem

Viviane de Morais Cavalcante <vivianedemc@hotmail.com>
Para: "contratosaude@sobral.ce.gov.br" <contratosaude@sobral.ce.gov.br>

17 de janeiro de 2018 15:53

De: Pedro Henrique Martins <phmartins2686@gmail.com>
Enviado: sexta-feira, 12 de janeiro de 2018 10:59:26

Para: Viviane de Morais Cavalcante; Contratos e Convénios See de Saude; Licicitação Secretaria Municipal da

Saúde de Sobral

Assunto: Fwd: Informações demanda judicial - Tamoxifeno

Bom dia segue informações solicitadas.----------Mensagem encaminhada
De: "Antonia Tamires Alves Soares" <tamiressoares@sobral.ce.gov.br>
Data: 12dejande 2018 10:41 AM
Assunto: Informações demanda judicial - Tamoxifeno
Para: "Pedro Henrique Martins" <phmartins2686@gmail.com>
Cc:

Bom dia,

Conforme solicitado, segue informações do processo n° 65382-23.2016 da Sra. Ana Maria Vasconcelos referente ao
medicamento TAMOXIFENO 20MG.
Segue a ordem cronológica dos fatos:

-Email enviando solicitação de proposta dia 16/11/17 (anexo 1);

-Sem resposta do email anterior, enviado nova solicitação dia 18/12/17 (anexo 2);

-Entramos em contato com a empresa Inovamed via whatsapp dia 11/01/18 solicitando a proposta. Enviado por email
no mesmo dia (anexo 3);

-Entramos em contato com a empresa Santa Branca via whatsapp dia 11/01/18 solicitando a proposta. Enviado
resposta por email (anexo 4) no mesmo dia com a proposta (anexo 5);

Lembrando que entramos em contato por telefone várias vezes com as empresas para as quais enviamos os emails,
sem retorno.

Recebemos então as duas propostas citadas acima. Será realizado dispensa de licitação e enviado os documentos
necessários(ofício, TR e justificativa) para o jurídico avaliar até segunda feira (dia 15/01/18).

Att.

Tamires Soares

Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF

Prefeitura Municipal de Sobral-CE
(88) 3614-1848/ 3614-5897

027

5 anexos

httDs://mail.aooale.com/mail/u/0/?ui=2&ik=f4439a7526&jsver=RaRSkXQ4EEo.pt_BR.&víew=pt&search=inbox&th=161057835d7b53e3&siml=161... 1/2



18/01/2018 E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - Fwd: ENC: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - D...

PREFEITURA DE

SOBRAL Contratos e Convénios See de Saude <contratosaude@sobral.ce.gov.br>

Fwd: ENC: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO
CAP - DEMANDA JUDICIAL
2 mensagens

18 de janeiro de 2018 11:15Pedro Henrique Martins <phmartins2686@gmail.com>
Para: Viviane de Morais Cavalcante <vivianedemc@hotmail.com>, Contratos e Convénios See de Saude
<contratosaude@sobral.ce.gov.br>, Licicitação Secretaria Municipal da Saúde de Sobral
<licitacaosms@sobral.ce.gov.br>, delanoaragao@bol.com.br

Bom dia, segue informação enviada pela empresa Uni-Hospitalar sobre a solicitação de proposta do medicamento
Tamoxifeno 20mg para a paciente Ana Maria Vasconcelos - Processo N° 65382-23.2016.

Atenciosamente,

Pedro Henrique Martins
Farmacêutico e Auditor
CRF/CE 5092
88 9 92880709/ 9 97267466
phmartins2686@gmail.com----------Mensagem encaminhada
De: Antonia Tamires Alves Soares <tamiressoares@sobral.ce.gov.br>
Data: 18 de janeiro de 2018 11:07
Assunto: Fwd: ENC: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDA
JUDICIAL
Para: Pedro Henrique Martins <phmartins2686@gmail.com>

----------Mensagem encaminhada
De: Vendas <vendas@unihospitalar.com.br>
Data: 18 de janeiro de 2018 11:42
Assunto: ENC: ENC: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDA
JUDICIAL
Para: tamiressoares@sobral.ce.gov.br

Tamires, bom dia

Infelizmente não vamos participar da cotação abaixo.

Atenciosamente,

028
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18/U1/2018 t-mail de Preteitura Municipal de sobral - i-wd: tNC: SOLici iAçAU ut PKOPUSIA MtDiCAMENIUS COM APLICAçAO UO CAP - u...

AJmir Melo
Cdordenador de Vendas

0 *55 81 99835 0130

*S* vendas#urihosp'ftaiar.com,br

ÍJ almir.unl

9 Rua Aiagoas,253 Jpsep Redfe-PE CEP 51.350-560

V. Tel +SS SI 3472 7223 Fax +S5SI 3472 7223

fr

turn
HOSPITALAR

i

&

u ComunkoçSo sujeita asigilo. Sua recepção ouutiliiação indevido está sujeitaòspenalidades legais,
Message subject to confidentiality, its undue reception or misuse is subject to legal action,

Antes de imprimir pense emswo responsabilidade com omeio ambiente

De: Sérgio Luis [mailto:sluisss@gmail.com]
Enviada em: quinta-feira, 18 de janeiro de 2018 10:38
Para: Vendas
Assunto: Re: ENC: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDA
JUDICIAL

Bom dia.

Obrigado pelo retorno.

Por favor, poderia enviar a resposta para o órgão solicitante?!

Att

Em 18 de jan de 2018 10:34, "Vendas" <vendas@unihospitalar.com.br> escreveu:

Sérgio, bom dia

Informamos que não vamos participar da cotação abaixo.

Atenciosamente,

022

https://mail.google.com/rnail/u/0/?ui=2&ik=f4439a7526&jsver=RaRSkXQ4EEo.pt_BR.&view=pt&search=inbox&th=1610a6a4bf5e1717&siml=1610... 2/5



18/01/2018 E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - Fwd: ENC: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - D...

Almir Melo
Coordenador <fe VértdâS

y +5581958350130

sS ven<Ja$#unibospíía5ar.com.br

«Imir.imi

0 Rua AiagOâs, 253 fpsep Redfe-PE CEP 51.350-560

t* Tel *55 81 34727223 Fax *SS8134727223

‘ií www.unihospltalar.com.br

yum
M O S PITA L A *

Q Comunkaçõosujeita asigilo. Suarecepção ouutilização indevida está sujeita òspenalidades legais.
Message subject to confidentiality. Its undue reception or misuse is subject to legal action.

0 Antes de imprimirpense em sua responsabilidade com o meio ambiente

De: Licitação Ceara [mailtodicitacao.ceara@unihospitalar.com.br]
Enviada em: quarta-feira, 17 de janeiro de 2018 10:45
Para: vendas@unihospitalar.com.br
Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDA JUDICIAL
Prioridade: Alta

Atenciosamente,

Danlele Santana

Setor Licitação

0 +55 81 95835 0132

tík licitacâí>#un!hospitalar.torn.br

% daníele.unl

9 Rua Alagoas, 2S3 tpsep Recife-PE CEP 51.350-560

t* Tel +55 81 3472 7217 Fax +5581 3472 7223

Tf* www.unihospitalar.com.br

ium
\gg0F HO SPITAIAR

jf "Ií Comunkaçõo sujeita asigla. Sua recepção ou utiidoçõa indevida está sujeita cs penalidades legais.

mWÊ Message subject to confidentiality, Its undue reception cu misuse is subject to legalaction.

00 Antes de imprimirpense em suo responsabilidade com o meio ambiente
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18/U1/2U18 fc-maii de Hrereitura Municipal de Bobrai - hwd: END: SOLICIIAçAODt PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - D...

De: Sérgio Luis [mailto:siuisss@gmail.com]
Enviada em: terça-feira, 16 de janeiro de 2018 10:04
Para: Licitacao; Licitação Ceara
Assunto: Fwd: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDA JUDICIAL

Bom dia!!!----------Mensagem encaminhada
De: "Antonia Tamires Alves Soares" <tamiressoares@sobral.ce.gov.br>
Data: 11 de jan de 2018 09:55
Assunto: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - DEMANDA JUDICIAL
Para: "licitacao Ceara" <licitacao.ceara@unihospitalar.com.br>, "Licitação" <licitacao@unihospitalar.com.br>, "Sérgio
Luis" <sluisss@gmail.com>
Cc:

Bom dia.

*0 município de Sobral-CE possui ação judicial para fornecer o medicamento
referente liminar de processo descrito abaixo, cujo determina que o Município
custeie o seguinte medicamentos ao paciente sob pena de multa no
descumprimento da ordem.

Estamos realizando dispensa de licitaçao para compra deste MEDICAMENTO
descrito ABAIXO para Prefeitura de sobral, haja vistas deve a proposta deve
estar aplicado com o CAP.

-PACIENTE: A.M.V. (Processo 65382-23.2016)

TAMOXIFENO 20MG - COMPRIMIDO REVESTIDO (180COMPRIMIDOS).

Por gentileza, gostaria do envio em ate 05 (cinco) dias uteis da proposta em papel
timbrado em PDF, haja vistas poderá ser enviado por e-mail, ou pessoalmente no
endereço Rua Vereador Raimundo Nilo Donizete, 15 - JUNCO, Sobral-Ce na
Central de Abastecimento Farmacêutico do municipio.

Agradeço antecipadamente toda a atençao que me queiram dispensar, subscrevo-
me com a mais elevada consideração.

Att.

Tamires Soares
Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF

Prefeitura Municipal de Sobral-CE
(88) 3614-1848/ 3614-5897 031

Viviane de Morais Cavalcante <vivianedemc@hotmail.com>

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=f4439a7526&jsver=RaRSkXQ4EEo.pt_BR.&view=pt&search=ínbox&th=1610a6a4bf5e1717&siml=1610... 4/5

18 de janeiro de 2018 14:56



18/01/2018 E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - Fwd: ENC: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA MEDICAMENTOS COM APLICAÇAO DO CAP - D...

Para: "contratosaude@sobral.ce.gov.br" <contratosaude@sobral.ce.gov.br>

De: Pedro Henrique Martins <phmartins2686@gmail.com>
Enviado: quinta-feira, 18 de janeiro de 2018 11:15

Para: Viviane de Morais Cavalcante; Contratos e Convénios See de Saude; Licicitação Secretaria Municipal da

Saúde de Sobral; delanoaragao@bol.com.br
[Texto das mensagens anteriores oculto]

[Texto das mensagens anteriores oculto]

T' n O
U v> A,

h«nc-//mail nnnnle.com/mail/u/0/?ui=2&ik=f4439a7526&isver=RaRSkXQ4EEo.Dt BR.&view=Dt&search=inbox&th=1610a6a4bf5e1717&siml=1610... 5/5
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SOBRALw
Secretaria Municipal de Saúde

Central de Abastecimento Farmacêutico

MAPA COMPARATIVO

VALOR
UNITÁRIO

SANTA

BRANCA

VALOR

UNITÁRIO

INOVAMED

VALOR MÉDIO

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
QTDMEDICAMENTO UNDITEM

R$ R$4,7863 R$ 2,76 R$ 496,47COMPRIMIDO 180 0,73TAMOXIFENO 20MG1

/

Sobral-CE, 18 de janeiro de 2018.

AJAX S'
iTÊCNIA FARMACÊUTICA

/
COORDENADOR DAJ

O
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20/02/2018 E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - Fwd: INOVAMED - PROPOSTA DE ORÇAMENTO DEMANDA JUDICIAL - TAMOXIFENO 20 ...

;> R í: !•• v. 1 1Ú B A í> !.:

#SOBRAL Âna Paula Dutra Licitação - 14032012 <anapauia@sobrasxe.gov.br>

Fwd: INOVAMED - PROPOSTA DE ORÇAMENTO DEMANDA JUDICIAL - TAMOXIFENO 20 MG - SOBRAL - CE
1 mensagem

Antonia Tamires Alves Soares <tamiressoares@sobral.ce.gov.br>
Para: Ana Paula Dutra Licitação - 14032012 <anapaula@sobral.ce.gov.br>
Cc: Contratos e Convénios See de Saude <contratosaude@sobral.ce.gov.br>

Segue documentos pendentes do processo do tamoxifeno.

Att.

Tamires----------Mensagem encaminhada
De: Raquel - Vendas Inovamed <vendasQ7@inovarned-rs.corn.fcf>
Data: 16 de fevereiro de 2018 11:38
Assunto: INOVAMED - PROPOSTA DE ORÇAMENTO DEMANDA JUDICIAL - TAMOXIFENO 20 MG - SOBRAL - CE
Para: Antonia Tamires Alves Soares <tamiressoares@sobral.ce.gov.br>

BOM DIA!!

SEGUE ANEXO PROPOSTA ATUALIZADA INOVAMED

Att.raquel

Raquel Pereira Kobleskí
Vendas AC|MS|HG| CE SE | PE í RO I ES | TOI GO|DF | PA | Rfí | AH

Skype: vendasG7_118 | WhatsApp. tS4> SS621-5167
í Rua Rubens Derks,. .105 - Industrial
: CEP: 99706-300 - Erechim - RS - Fone: |54) 3522-4273

www.inovamed-rs.com.br

J
‘ÿ2.

s
::

--------Mensagem encaminhada
Assunto:Re: INOVAMED - PROPOSTA DE ORÇAMENTO DEMANDA JUDICIAL - TAMOXIFENO 20 MG - SOBRAL - CE

Data:Thu, 15 Feb 2018 09:30:06 -0200
De:Antonia Tamires Alves Soares <iamiressosres@sobral.ce.gov.br>

Para:Raquel - Vendas Inovamed <venda$0?@ínovamed-rs.corn.br>

Bom dia..

Por gentileza, solicito revalidação da proposta por mais 30 dias, tendo em vista que venceu dia 11/02.
Solicito ainda nova certidão de concordata e falência vigente.
Aguardo documentos para concluirmos o processo.

Att.

Tamires Soares

Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF

Prefeitura Municipal de Sobral-CE
(88) 3614-1848/ 3614-5897

Em41de janeiro de.20.18 11:16, Raquel - Vendas Inovamed <vendasÔ7@!novamed-rs.ccm.br> escreveu:

Bom dia!!

.. Tamires

Conforme contato segue anexo Orçamento solicitado

Desde já frisamos caso seja Aprovado esta cotação de dispensa seja solicitado envio conjuntamente com outro pedido de empenho para que possa dar margem para o frete p

Att.Raquel

A Q yf

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=0250cd5d36&jsver=xKlmQMcQ8GQ.pt_BR.&view=pi&search=inbox&th=1619edba4cdbee10&sim!=161 1/2



20/02/2018 E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - Fwd: INOVAMED - PROPOSTA DE ORÇAMENTO DEMANDA JUDICIAL - TAMOXIFENO 20 ...

Vendedor 5? REGIÃO PUBLICO 4

Prazo de Pagamento ; 30í f

CocL Descricao

N*Fed. Cliente: t1-0l_2G1?

Prazo Médio ; 30 ãm

Marca

Cobrança :/ / // /'$

Wií.Técnica Embalagem UN QMU
cx cmCP CP 180.0CCITRATO DE TAMOXIFENO 20MG VO CPCITRATO DE TAMOXIFENO 20 MG C/30 CP BLAU FÂRMAC.465

Total : 180.0C

franspoitadbrc 0

Observações: VD - SOBRAL -CE

DISPENSA PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL
PEDIDO MÍNIMO: R$ 800,00

Observações de Entrega :
PROPOSTA VALORES VÁLIDOS PARA 10 DIAS CORRIDOS

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: TAMIRES

FONE DO RESPONSÁVEL: (88)36145837

Emitente: RAQUEL PEREIRA KOBESKI

de'tWWB»*» -"•»
cspj a J.esçffwsw

10>í,?. Kj«0«6

B kiéíWii CBf tOTM#
setor Comercial

Validade do orçamento: 30 DIAS

"Nác aceitamos fracionamento de embalagem.”

Raquel Pereira Kobleskí jjgl
Vendas AC j HS| MG| CE | SE | PE| RO | ES | TO | GO| DF| PA |RKi&M

Skypíè: vendas07_118| WhatsApp: <54) 99621-5167

| Rua Rubens Derks, 105 - Industriai .

i CEP: 99706-300 - Erechim - RS - Fone: (541 3522-4273
www.inovamed-rs.cofn.br

® m

wà-jfY&Y&m&et I

4 anexos

m CND_FALENCIA_01_04_18.pdf
8K

m CNDT_29_04_18.pdf
88K

W* CERTIFICADO_REGULARIDADE_FGTS_01_03_18.pdf

“ 75K

<*1 ORÇAMENTO ATUALIZADO SOBRAL.pdf

“ 131K

r*

Uoo

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=0250cd5d36&jsver=xKlmQMcQ8GQ.pt_BR.&víew=pt&search=inbox&th=1619edba4cdbee10&siml=161... 2/2
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Page 1ofI
Inovamed Comércio de Medicamentos LTDA
CNPJ; 12.885.035/000Í -0

Número 106

RUA RUBENS DERKS

ERECHJM

<54> 3522-4273

Endereço:

Cidade:

Telefone

Inscrição Estadual.

Basrro'Dtstriio

CEP:

E-mail:

0390167570
INDUSTRIAL

90705-300

vendasOI@tnovap';ed-is com.br

RS
‘I wwiSMnovamed-fò.&Qm.&rSite-

Data:Orçamento: 51000104 16/03/2018

RUA BOULEVARD JOAO BABORSA

SOBRAL

11.407.563/0001-16

Endereço:

Cidade:

Cnpj;

Contato;

494 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEDE SOBRAL

CENTRO

Atividade: 3-FUNDO DÊ SAÚDE

(88)3611-7758

Cliente;

Bairro: UF: CE

I.E.: 063898334

Cep: S2010-600Telefone:

N° Ped. Cliente: 16/03/2018

Prazo Médio : 30 dias

Marca

Vendedor: 51 REGIÃO PUBLICO 4

Prazo de Pagamento :: 30 / /

Cod. Descricao

Cobrança: 748 -SICRE0I C/REGISTRO

Preço Liq,

/I I }f

UN Qt.(Un.) Valor TotalInf. Técnica Embalagem

0.730000CITRATO DE TAMOXIFENO 20MG VO CP CX C/30 CP CP 180,0000 131.4000BLAU FARMACCiTRATG DE TAMOXIFENO 20 MG C/30 CP465

Total : 180,0000 RS 131,40

Transportador: 0

Observações; VD SOBRAL -CE

DISPENSA PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL

PEDIDO MÍNIMO. R$800,00

Observações de Entrego :

PROPOSTA VALORES VALIDOS PARA 10 DIAS CORRIDOS

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: TAMIRES

FONE DO RESPONSÁVEL. (88)3614539?

Emitente ; RAQUEL PEREIRA KOBIESK!

0,00VI. Outras Oesp. .

VI.Frete:

VI. Total.

0,00

131,40

ftwaalG»
f oooVax #*i38H4Í73

RS«'mm&*!ÿ >. Sifeà.RrwsOíflK
ejfífcjwi ç&tsmm trmm-m

setor uoroerctaf

Validade do orçamento: 30 DIAS

"Náo aceitamos (racionamento de embalagem."

O
CQ
03



17/01/2018 E-rnaii de Prefeitura Municipal de Sobra! - INOVAMED - PROPOSTA DE ORÇAMENTO DEMANDA JUDICIAL - TAMOXIFENO 20 MG - ...

C SOBRAI. Antonia Tamires Alves Soares <tamiressoares@sobral.ce.gov.br>

INOVAMED - PROPOSTA DE ORÇAMENTO DEMANDA JUDICIAL - TAMOXIFENO 20 MG - SOBRAL - CE

Raquel - Vendas Inovamed <vendas07@inovamed-rs.com.br>
Para: tarniressoares@sobrai.ce.gov.br

Bom dia!!

Tamires

Conforme contato segue anexo Orçamento solicitado

Desde jã frisamos caso seja Aprovado esta cotaçào de dispensa seja solicitado envio conjuntamente com outro pedido de empenho para que possa dar margem para o frete pedido m

Alt.Raquel

N’ Pect. Cliente: 11-01.2017
Prazo Médio : 30 dias

Marca

Vendedor: 51 REGIÃO PUBLICO 4

Prazo de Pagamento : 30 /

Cod. Descricao

Cobrança: 748 -Si

Gt.(Un.)

í ! ; I i

)nf. Técnica Embalagem UN

CX C/30 CP CP 180,0000CfTRATO DE TAMOXIFENO 20 MO '-'O CP 81.AU FARMAC..0TRATO OF: TAMOXIFENO 30 MO COO CP•U:.‘

180,0000Total •

í ranspoilador: 0

Observações: VO SOBRAL - CE

DISPENSA PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL

PEDIDO MÍNIMO: R$ 8G0.0C

Observações de Entrega :

PROPOSTA VALORES VÁLIDOS PARA 10 DIAS CORRIDOS

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO' TAMIRES

FONE DO RESPONSÁVEL: mm145897

Emitente : RAQUEL PEREIRA KOBlESKi

VI. Oi

VI.Fu

VI. T«:

Validade do orçamento: 30 DIAS

"Nao aceitamos fracionamento de embalagem." teamed Cúm
cm . .......

r OúrVl UÀ. i T/Vi-: 4/, 3

Setor uomerciai

Raquei Pereira Kobieski
V«ndat - AC MS| MC,| CE : SE [ PE |RO i CS j TO 1 GO , MQ PA |RH j AM

Ukypc ver.cas07_113 | vViiatsApp iS4i 99G2I -SI67
Rua Ruben-: Derks. 10S - Industriai
CEP: 99706-300 - Erechim - RS - Fone: (54) 3522-4273

www.inovamed-rs.com.br

MM.moÿomc-d

ORÇAMENTO SOBRAL - CE.pdf
318K

U37

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=94c73b257a&jsver=RaRSkXQ4EEo.pt_BR.&view-pt&msg-160e55db83b65bfa&search-inbox&siml-1 1/1



Page 1 of 1
Inovamed Comércio de Medicamentos LTDA
CNPJ 12.889.035/0001-0 Inscrição Estadual: 039/0157570

INDUSTRIAL

99706-300

Endereço

Cidade'

Telefone

RUA RUBENS DERKS

ERECHIM
(54) 3522-4273tunortim» Nrro 106 Bairro/Distrito

CEP
E-mail

RS
rí Site venUdsUl{q-inováiy»ci>fs ccMYi.br

11/01/2018fOrçamento: 51000104

494 -FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SOBRAL

CENTRO

3- FUNDO DE SAUDE

(88)3611-7758

Data:

Cliente Endereço: RUA BOULEVARD JOAO BABORSA

Cidade: SOBRAL

Cnpj:

Contato

E UF: CE

I.E.: 063898934

Cep: 62010-600

A-., -de:

Telefone:

11.407 563/0001-15

Vendedor. 51 REGIÃO PUBLICO 4

Prazo de Pagamento : 30/

Cod. Descncao

N° Ped. Cliente: 11-01_2017

30 dias

Marca

Cobrança : 748 -SICREDi C/REGISTRO

Preço Liq.

Prazo Médio

!nf. Técnica Embalagem UN Qt.(Un.) Valor Total

CU RATO DE ÍAMOXSFENO 20 MG VO CP CX C/30 CP465 CITRATO DE TAMGXiFENO 20 MG C 30 CP CP 180.0000 0.730000 131.4000Bi.AU FARMAC

Total : 180.0000 RS 131.40

Transportador: 0

Observações: VD - SOBRAL -CE

DISPENSA PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL

PEDIDO MÍNIMO: RS 800.00

Observações de Entrega :

PROPOSTA VALORES VÁLIDOS PARA 10 DIAS CORRIDOS

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO TAMIRES

FONE DO RESPONSÁVEL: (88)36145897

0.00VI. Outras Desp.

VI.Frete;

VI. Total:

0,00

131.40

Emitente : RAQUEL PEREIRA KOBIESKl

Validade do orçamento 30 DIAS

íi iOVãflléO ÚóíV: Jo .Lie

0HP.! :2?CMi:Vr0'ié!07 i.r. õuv OiWO
f íXii,f 'rV:>.. (W) '£>1'/. 'ÿ•i

RifôiviHTv:; Dftdca. 10>US RutensOoto
?t irrigai

Setoi comerciai

"Não aceitamos fracionamento de embalagem."

. r% Q
\jo 5



7/01/2018 Email - tamirescaf@hotmail.com

cíisa

Eline Pereira <comprasolfsb@outlook.com>

doc00866620180111095523.pdf;

Santa Branca Distribuidora

Eline Pereira

C 1-3392 ramal 40

(85) 98788-6181

u3B

1/1https://outlook.live.com/owa/?path=/mail/inbox/rp



SANTA BRANCA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

AV. UNIVERSIDADE, 3089 ALTOS - BENF1CA - FORTALEZA-CE

FONE/FAX.: 85.3281.3392 RAMAL 26

CNPJ: 06.053.353/0001-36 C.G.F.: 06.693.692-6

REGISTRO NA ANV1SA: 1.22.268-3

FORTALEZA 11DE JANEIRO DE 2018

À

Centrai de Abastecimento Farmacêutico CAF

Prefeitura Municipal de Sobra!-CE

ITEM N2 T ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO P.TOTAL R$PREÇO UNIT. R$QUANT.UNID

R$ 861,54R$ 143,59Comp 6 cxs01 i Oferecemos; Tamoxifeno 20mg cps

i Apresentação; Cx c/30 cps

\ Fabricante : Sandoz
• Procedência: Nacional

;

DECLARAMOS PARA OS DEVIDOS FINS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM AS NORMAS DO PRESENTE EDITAL, E QUE NESTE ESTÃO INCLUSOS

TODOS OS IMPOSTOS, ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS, TAXAS, FRETES, SEGUROS, DESLOCAMENTOS

DE PESSOAL, CUSTOS, E DEMAIS DESPESAS QUE POSSAM INCIDIR SOBRE O FORNECIMENTO LICITADO, INCLUSIVE A MARGEM DE LUCRO.

VALIDADE DA PROPOSTA; 120 (CENTO E VINTE) DIAS, APÓS ABERTURA DAS PROPOSTAS.

PRAZO PAGAMENTO: CONFORME EDITAL

PRAZO DO CONTRATO: CONFORME EDITAL.

VALIDADE DOS PRODUTOS: DE ACORDO COM EXIGÊNCIAS DO EDITAL.

ENTREGA DOS PRODUTOS: CONFORME CRONOGRAMA DE ENTREGA PREVISTO EM CONTRATO.

PROCEDÊNCIA DOS PRODUTOS: NACIONAL

FATURAMENTO PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA

TOTAL DA PRfÓPOSTA: R$ 861,54 ( Oitocentos e sessenta e um mil e cinquenta e quatro reais).

SANTA BRANCA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 06.053.353/0001-36

? ALTOS BcNfiCAA o' ::
I

f0STALZ2A * CS {:

,

CGF; 06.693692-6 I
;

040



I4 DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comerciai)
Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da Republica I

cíe Racionalização e Simpiificaçào

'
Oepartap’.enifi de Reoisim Empresarei o inteqraçao

!
f 1m \ **;m«i*' tbr

(until i '.........J.il. : < Si- .
n cu'
I;Còoigo Q'S Natureza

;Jurídica

:ÿ N'? de Mati:uuia uo Ayenre

IAiiXiiiar do Comercio

NiP(£ (fja snde ou t'iias. quando a

oeue to-' em outra UP?

ERECHIM

Kh
43206779424

:i_- REQUERIMENTO

ILMO SR PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL. INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL

2062 i

E a1JX/23-6-&XD-6 ufy,1/,!Tt------— .,.A~rr\ jLi:.—

NOME iNOVAMED_COME_RClO OE ME_D»CAMENTOS LTDA

{da Empresa ou cio Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V S~ o detenrnento do soguinte ato H~ FCN/RE

RS22017C1037QQ4
iN1' DE CÓDIGO
' V'AS DO ATO

!002

CGDiGO

DG EVENTO QTDE_ DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

JALTEÿACAO........_ __................................. .
jALTER AGAO_DE DADOS (EXÇETC NOME EMPRESARIAL)

______
| CONSOLIDAÇÃO PE CONTRATO/ESTATUTO .

r: 1

'

1

ReptesenUínte lega. da Err.presa > Agente Auxiliar do Comófdo.

Nome'. JHQfvATAN BONI

Teleforte de ContaÿtSÿ
Assinatura:

ÊHECHIM • RS 7
22-1222Locai

-7 Agosto 2017

Pala

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

|Q DECISÃO SINGULAR

Home(s) Ernpresanai(ais) iguai(

j | DECISÃO COLEGIADA

oo R io GRANDE DO SUTV
CLRí ITICO O REGISTRO EM 23/08/2017 SOB N° 4497043

Protocolo 1 7/236606-2. DE 2 1/08/20 i?

Empresa: 43 2 0677942 4

Processo em Ordem; L__,

Is c A decisão
IG r,
3 m

ÍS> OíSLí': i o/v-moroe ! CAjCO
J-)

Cl EVERTON SIGNOR
SECRETÁRIO-GERAL

Data

:F] NÃO NÃO Responsável

HesDousaveí Data Responsável /

/S;NGCi AR

J--'-.,I Processo em exigência. iViqq nespacr>o ei'n rolha anexa)

Processo detendo. Publique-se e arquive-se.

Ji ='
3U Exigência /SÿExigèricia4- Exigência

/:

> U
j UáJ
, [ ~j Processo indefencío. Publique-se. CELSO ÁíoPIVÁKOSKí

2ZQ\ / -f Port. 41/QwDoemWlat. 21046
juterás|MtcrÿfiçecbfmÿRS-

HêseÿKsáveiData

DECISÃO COLEGiADA

P Processo em exigência. (Vide despacho e/n foina anexa)

2“ Exigência 3* Exigência 4o Exigência 5* bxigèncla

Processo detendo Publique •cu e arquive-se.

Processo <Videíí»noV} Pubãque -se
i

Data Voga! Vogai Voga

Presidente da Turrna

í OBSERVAÇÕES

641
A J11nra Co!nerela f Tndustríaí e ScrvIcos do Estado dol<KA Grande do Suf ccríí1 que o documento protocolizado sob o n“ Í?M36606-2!
rerorcnU: ú empivsa INOVAMtí) COMH<( iO Dí MLDICAMIA ÍOS LIDA. NIKi 4320677‘>42-4. íoi dcícndo e arquivado sob o n;
440/04.0 cm 2308 20 I 7 A validação deste documento poderá ser ici ta no site desia Junta Comerciai - hltp;-:-'ww\v. jueisrs.rs.gov bi 4 informe

iT do pauoeolo e sua chave de segurança 4UYBV. Hsie documento loi autenticado e assinado digitalmcnte em 29-'08/20 l"7 as 15:26. por
Clc\ criv>n Signos Secretário Geral.

íca

í )
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062 Alteração Contratual e Consolidação do Contrato Social de

INOVAMED COMERCIO Dt MEDICAMENTOS ITDA

CNPJ 12.889.035/0001-02

JHONATAN BONI, brasileiro, comerciante, natural de Erva! Grande/RS, nascido
ern 28/09/1991, solteiro, maior, capaz, portador da carteira de identidade nC

2105024927. expedida peia SJS/RS
domiciliado à Rua Pedro Aivares Cabral, nC 610, apartamento 1101, bairro

Centro, no município de Erechim/RS, CEP 99700-252,

CPF n-. 016.789.820-59, residente ee

PAULO MAURÍCIO FORMICA

Fundo/RS, nascido em 28/06/1983, casado pelo regime de comunhão parcial de

bens. portador da carteira de identidade nÿ. 2.064708031, expedida pela SSP/RS
e CPF n% 000.722.630-67, residente e domiciliado a Avenida Júlio Borella, n-.
1441, apartamento 703, bairro Centro, no município de Marau/RS, CEP 99150-
000:

brasileiro, econorniário, natural de Passo

SEDINEI ROBERTO STIEVENS, brasileiro, comerciante, natural de Nonoai/RS,
nascido em 17/03/1984, solteiro, maior, capaz, portador da carteira de
identidade n$. 1089436834, expedida pela SJS/RS e CPF ne. 004.421.050-70,

residente e domiciliado ã Ruo Aratiba. n-. 572. apartamento 202, bairro Centro,

no município de Erechim/RS, CEP 99700 018;

VANDERLEI STIEVENS. brasileiro, comerciante, natural de Nonoai/RS, nascido
em 17/09/1985, solteiro, maior, capaz, portador da carteira de identidade nC

4083341612, expedida pela SJS/RS e CPF nC 007.304.360-S5, residente e

domiciliado à Rua Aratiba, n* 572, apartamento 202, bairro Centro, no
município de Erechim/RS, CEP 99700-018.

únicos sócios componentes da sociedade empresaria limitada que gira sob o nome empresarial de

INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA com sua sede social na Rua Rubens Derks, n-. 105,

Loteamento Rubens Derks, bairro Industrial, no município de Erechim/RS CEP 99700-970, inscrita no
CNPí sob n*>. 12.889.035/0001 02, com contrato social de constituição arquivado na Junta Comercial do
Rio Grande do Sul sob NiRE nl». 43.206.779.424 em 18/13/2010 e última alteração contratual arquivada

na junta Comerciai do Rio Grande do Sui sob nC 4234820 ern 19/02/2016, resolvem de comum e

perfeito acordo efetuar a presente alteração e consolidação contratual através das cláusulas e condições
seguintes:

PRIMEIRA

A sociedade passa a ter sua sede social no seguinte endereço:
Rua Rubens Derks, n‘-b 105, bairro industrial, no município de Erechim/RS, CEP 99706-300.

SEGUNDA

O sócio, JHONATAN BONI, que possui na sociedade 168.000 (cento e sessenta e oito mil) quotas de
capital social, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 168.000,00 (cento e
sessenta e oito mil reais), correspondente a 28,00% do capital total, resolve de livre e espontânea

vontade vender parte de suas quotas, bens e direitos que possui na sociedade para o sócio.

PAULO MAURÍCIO FORMICA pelo preço justo e acertado de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais),

equivalente a 18.000 (dezoito mil) quotas de capital, valor que recebe neste ato em moeda corrente

nacional, dando plena e total quitação, não tendo nada a reclamar agora ou no futuro referente a

p r esen t e bansaçâo. A

nr
v

i

1/5

V
ã O

U £

17/2366065;(V

c Junia Comercial, industrial e Serviços do Estado do Kio Cirande do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n

iíerente à empresa INOVAMED COMERCIO Dl MEDICAMENTOS LTDA, NiRE 4320677942-4. foi defendo e arquivado sob o n“

497043. em 23/08/2017. A validação deste documento poderá set feita no site desta Junta Comercial - blip: www.jucisrs.rs.gov.br , informe

nl> do protocolo e sua chave de segurança 4UYBV. Este doeumcnlo lot autenticado e assinado digitalmenlc cm 29.08-2017 as 15:26, por

Icvcrton Signor Secretário Geral.
'1pag.
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TERCEIRA

O i.oac, SEDINEf ROBERTO STIEVENS, que possui na sociedade 168.000 (cento e sessenta e oito mil)

valor nominal tie R$ 1,00 (urn teal) cada uma totalizando R$ 168.000,00

(cento e sessenta e oito mil reais), correspondente a 28,00% do capital total, resolve de livre e
espontânea vontade vender parte de suas quotas, bens e direitos que possui na sociedade para o sócio:

nú

PAULO MAURÍCIO FORMICA, pelo preço justo e acertado de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais),

equivalente a 18.000 (dezoito mi!) quotas de capital, valor que recebe neste ato em moeda corrente

nacional, dando plena e total quitação, não tendo nada a reclamar agora ou no futuro referente a
presente transação.

SUARIA

O sócio, VÂNDERLE! STIEVENS, que possui na sociedade 168.000 (cento e sessenta e oito mil) quotas de

capital social, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 168.000,00 (cento e
sessenta e oito mil reais), correspondente a 28,00% do capital totaí, resolve de livre e espontânea

vontade vender parte de suas quotas, bens e direitos que possui na sociedade para o sócio:

PAULO MAURÍCIO FORMICA, pelo preço justo e acertado de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais),

equivalente a 18.000 (dezoito mil) quotas de capital, valor que recebe neste ato em moeda corrente

nacional, ciando plena e total quitação, não tendo nada a reclamar agora ou no futuro referente a

prosenie Pansaçao.

QklNlA

Em decorrência das transações acima o capitai social continua sendo de R$ 600.000,00 (seiscentos mii
reais), totalmente integralizado, correspondente a 600.000 (seiscentas mil) quotas no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuído aos sócios da seguinte forma: __

CAPIJALSOCIAL R$_
150.000,00

~

150.000,00 I
150.000,00ÿ

150.000,00ÿ

SÓCIOS % QUOTAS
””

150.000I—
I jh°NAJAN BOM

j PAULO MAURÍCIO FORMICA

25,00

25,00 i
i

25,00 j.....25,00 j 150.000 j
100,00

1
600.000 f

150.000

150.000

;

SEDINE i ROBFRTO STIEVENS

VA NDER LÊi STIEVENS

TOTAL 6oq.ooo,o_o j

SEXJA

A administração da sociedade será exercida pelos sócios JHONATAN BONI, SEDINEI ROBERTO STIEVENS

e VANDERLEI STIEVENS, em conjunto ou separadamente, em juízo ou fora dele, sendo vedado, no

entanto, o uso da denominação social em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações
seja em favor de qualquer dos quotistas ou terceiros.

6.1 A administração da sociedade pode alienar, hipotecar ou dar em garantia real bens

move s c* imóveis da mesma, desde que com a concordância dos outros sócios

fica a administração da sociedade dispensada de prestar caução para garantia de sua6.2

gestão

SÉTIMA

0.s administradores declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos cie exercerem a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede por lei especial, nem condenados à pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; crime faiimentar, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato; ou a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, o fé publica ou a propriedade

2/6
(

i

0 4 3

.? T77236606-2,
A Junta L ’omercluL ImliKinu: c Serviços do r.shído uo Km (nande du Sul ceiiiiica que o documento protocolr/.ado sob o

rolerente a empresa IMA .Wíl.í) v UVIMUiO Oi. Vií.DIOYMi:\TOS i I I) \ . Yi S <I 4320677942-4. 1oi detendo e arquivado sob o n“

449704A. cm 23/08 20 i 7. A validação deste documento poderá ser iciin no site desta Junia Comerciai - http: Avw w. jucisrs.rs.gov.brÁ mlorme

o n*' do protocolo e sua chave de segurança 4UYBV. I stc documento loi autenticado c assinado digiíalmcnle em 29 08/2017 as 15:20. por
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OPTAVA

As demais cláusulas e condições expressos no contrato social de constituição e posteriores alterações
contratuais, que não foram modificadas e nem alteradas peio presente instrumento, permanecem em

P 1eno vi£oc e ra11í 'c ada s .

Cor.Síiterando as alterações ocorridas, os socios resolvem consolidar o contrato social da sociedade, o
qual, doravante, passa a ser regido peias cláusulas e condições seguintes:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO F. DURAÇÃO

1*. A sociedade empresaria limitada, gira sob o nome empresarial de:

IMOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LIDA

1*. A sociedade está inscrita no CNPJ 12.889.035/000.1*02, com contrato social de constituição
arquivado na Junta Comercial do Rio Grande do Su! sob NiRE n?. 43.206.779.424 em 18/11/2010.

3*. A sociedade tern sua sede social no seguinte endereço:
Rua Rubens Derks, nÿ. 105, bairro Industrial, no município de Erechim/RS, CEP 99706-300.

3.1 - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios..

A sociedade tern por objeto social a atividade de:
Comércio atacadista e transporte rodoviário de medicamentos, instrumentos e materiais para uso
medico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios, próteses e artigos de ortopedia, produtos

odontológicos, cosméticos e produtos de perfumaria, higiene pessoal e correlatos.

40

5ÿ. A sociedade é por tempo de duração indeterminado e teve início de suas atividades enr 01 de

Novembro de 2010.

ÓQ CAPjTAk SOCIALEDAS QUOTAS

O Capitai social é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) já totalmente integralizado,

st it u:do de 600.000 (seiscentas mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um reai) cada uma.

distribuído entre os sócios da seguinte forma:

6 - .

SÓCIOS CAPITAL SOCIAL R$_ J

_________
150.000,00

~

_____
150.000,00 j
150.000,ocTt

~
150.000,00 j
600.000,00 ;

% QUOTAS

isoToòoj. JHQNATAN BQN1

|__PAULÕ_MAUR 1C 1Q FORMIGA

OPINEI ROBERTO STiEVENS

L
VANDERLEI STIEVENS

: TOTAL

25,00
--d

25,00 i 150.000

25,00 í isaooo

150.00025,00

100,00 I 600.000

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o6.1

consentimento dos outros sócios, a quem lica assegurado, em igualdade de condições 0 preço, direito

de p( eierenau para a sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a

alteração contratual pertinente.

•s.

[;A KESPONSABIUOADL DOS sonos

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas tocos respondam

sofidanamenie pela integralização do capitai social.

73.

/

ç
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A administração da sociedade será exercida pelos sócios JHONATAN BONI, SEDINEl ROBERTO
ST1EVEN5 e VANDERLEI STIEVENS, em conjunto ou separadamente, em juízo ou fora dele, sendo
vedado, no entanto, o uso da denominação social em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou terceiros.

A administração da sociedade pode alienar, hipotecar ou dar em garantia real bens
móveis e «móveis da mesma, desde que corn a concordância dos outros sócios

>- :c(i a ariminis?mean da sociedade ri

8-.

8.1

8.2 pensada de prestar caução para garantia de sua
gúS!30

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal a título de pró-labore, a ser
fixado no início de cada exercício social, observando as disposições regulamentares pertinentes.

9A

EÿyA DISTRIBUIÇÃO

Anuaimente em 31 de dezembro será levantado um balanço gerai da sociedade, que irá apurar
os lucros ou prejuízos, 0 saldo dos mesmos serão suportados ou distribuídos aos sócios na proporção de
suas quotas, ou terão o destino que os socios determinarem, ou seja, os lucros apurados poderão ser
disinbuioos aos sócios na proporção que estos convencionarem ou destinados a formação de Reserva
ce L aoos. t em caso de prejuízos, permanecem em Prejuízos Acumulados para futura riestinação.

10«.

PÿláfIJÍ.P_JíllÍço " Fica ressalvado que a qualquer momento do ano, poderão os sócios promover
levantamento de balanços intermediários, como forma de verificar o resultado da empresa e em casos
de lucros, tílstribuí-ios na forma mencionada no caput da presente cláusula.

DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

11*. Mos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as
t Vi e designarão 3ammisiradGr(es* quando for o caso.

PA RETIRADA, MORTE OU EXCLUSÃO DE SÓCIO

12*.

herdeiros, sucessores e o meapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes ou dos sócios
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da

sociedade à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

Parágrafo único O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva
em reiaçao a seus sócios

P.A..PISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

Em caso de dissolução e liquidação da sociedade, será o liquidante escolhido pelos sócios
representando a maioria do capitai social. Nessa hipótese, os haveres da sociedade serão empregados

na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, terá o destino que os sócios determinarem,
podendo o remanescente, ser distribuído aos sócios na proporção que estes convencionarem.

133. O

V

DA.Ç!.‘,',/U.' t T?i ANSf f RÍrMCJA DJ_ QUO CAS

c! --oruo que qmsei se "ornar da sociedade devera ç Sen titica f aos outros e a sociedade a sua
intenção com antecedência minima de 90 (noventa) dias, por escrito, sendo que os haveres que Vcsçs'
couber por direito serão pagos em 24 (vinte e quatro) parcelas corrigidas pelo 1GP-M, rnensÿs e
consecutivas, vencendo se a primeira 30(trinta) dias após o evento.

143
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4497043 em 23/08/2017. A validação deste documento poderá ser feita no site desta Junta C omeieial - hlt p wvv v\ que LÿI s.í s.goe.br intoiinc
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DM,DISPOSIÇÕES GERAIS

Os administradores declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede por lei especial, nem condenados a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; crime falimentar, de prevaricação, peita
suborno, concussão, peculato; ou a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade

Fica eleito o Foro da Comarca de Erer.him/RS para o exercício dos direitos e obrigações

15a. exercerem a

ou

16®.

L, por estarem justos e acertados, assinam a presente alteração contratual o consolidação do contrato
social em via única

Erechim/RS, 03 de Agoáí8ÿ£5?)1.7.

/
7 7ÿ1I
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JuiUú Comerciai. Industriai e Serviços do instado do Rio Grande do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n" í 7/236606-2.

referente à empresa INOV AMEi) COMbRC IO DE MEDICAMENTOS 1 1 1.)A, N1R l.\ 4320677942-4. foi deferido e arquivado sob o n°

4407043. em 23/08/20 1 7. A validação deste documento poderá ser feita no sde desta Junta Comercial - http: wwvv,jucisrs.rs.gov.biÁ informe

vi n° <ii> protocolo c sua chave de segurança 4UYBV. liste documento loi autenticado c assinado digitalmentc em 29/08/2017 às I 5:26. por

Cleverlon Signor Secreiário Geral.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS,
INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
TeI.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br
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CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O 8el. Valber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e
Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e
reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude etc...

Certifica com base na Lei 8935/94 - art. 7o - ínc. V, que o(s) documento(s) em anexo é reprodução
fiel do original que me foi apresentado e neste ato confirmo sua autenticidade através do Código
de Controle e Autenticação abaixo.
O relendo é verdade, dou fé.

Este documento foi emitido em 05/05/2017 as 1 / :03:4o (hora de Brasília).

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057í2d69fe6bc05bf15d394b028d6820íeb2153c04e402f873ea0bb24da8d8860c32675a54
012db5d360a502598a4b64b936683b44a5523ab725d393e916e8a97d69630b4d35e80a

A chave digital acima, garante que este documento foi gerado para INOVAMED COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA1 e emitido através do site cio Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com a
Legislação Federai em vigor Art 1o. e 10°. § 1o. da MP 2200/01.

Esta certidão tem a sua validade até: 05/05/2018 às 17:02:36 (Dia/Mês/Ano)

Código de Controle da Certidão: 701895

Código de Controle da Autenticação:

40370505171445560295-1 a 40370505171445560295-2/

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada por qualquer pessoa e a qualquer momento
através do site: http://www.azevedobastos.noi.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS,
INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

hitp ' / 'ww w .azevedoPas S os no t . tar

I a;* : cartorio(d;aze eci ooa - tos not . tar
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CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei Valber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e
Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e
reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude etc...

Certifica com base na Lei 8935/94 - art. 7o - inc V que o(sj documento(s) em anexo e reprodução
fiel do original que me foi apresentado e neste ato confirmo sua autenticidade através do Código
de Controle e Autenticação abaixo.
O referido e verdade, dou fe.

Este documento foi emitido em 05/05/2017 as 17 04- '0 (hora de Brasilia)

CHAVE DIGITAL

00005bId734 fd94!057í2d69feDbc05bf 15J394b028d6820íeb2153c04e402f84tí5ctí4ff62e3f0246d787bb818b
32:i26u3110a 50250fia4b64b9366831>4 4a552:5a4 64rid8u7034í61í59c36735add810(;6c

A chave digital acima garante que este documento foi gerado para INOVAMED COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA1 e emitido através do site do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com a
Legislação Federal em vigor Art 1o, e 10°, § 1°. da MP 2200/01.

Esta certidão tern a sua validade até; 05/05/2018 às 17:02:36 (Dia/Mês/Ano)

Código de Controle da Certidão: 701891

Codigo de Controle da Autenticação:

40370505171443330717-1 a 40370505171443330717-2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada por qualquer pessoa e a qualquer momento

através do site, http://www.azevedobastos.not.br

1CP
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Autenticação Digital
De acordo com os arl:goS 1°. 3° e 7" l?iC. V »>. 4T « 52 da Lei Federal 8.935/1554 e Art. 6 liici' XII • ÒC) |

da Lei Estadual 3.72 1 -'2003 autentico a presente imagem digitálizada, reprodução fiei
no documento aprosomado e contei ido neste ato. O referido é verdade.'Dou fé

Cód. Autenticação: 4Q370505171446580858-1; Data: 05/05/2017 14:47:34
Seio Digital ou í';:,..al.2dça\; T oo NuoraK':. .

Cotifira os dados do ato em: mtps:/ÿ»elodigital.tjpb.jus.br
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Bei. VaiOer/rJe Miranda Cavaicané
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS,
INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÂO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartono@azevedobastos.not.br
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CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e
Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e
reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude etc...

Certifica com base na Lei 8935/94 - art. 7o - inc. V, que o(s) documento(s) em anexo é reprodução
fiel do original que me foi apresentado e neste ato confirmo sua autenticidade através do Código
de Controle e Autenticação abaixo.
O referido é verdade, dou fé.

Este documento foi emitido em 05/05/2017 as 17.03:18 (hora de Brasília).

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bf15d394b028d6820feb2153c04e402f89177c9e42a302fc71c1bad0093
d05fccd360a502598a4b64b936683b44a5523ad41fc8076a1d251f9620e00bd6c0779c

A chave digital acima garante que este documento foi gerado para INOVAMED COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA1 e emitido através do site do Cartório Azevedo Bastos, de acordo com a
Legislação Federal em vigor Art 1o. e 10o. § 1o. da MP 2200/01.

Esta certidão tem a sua validade até: 05/05/2018 às 17:02:36 (Dia/Mês/Ano)

Código de Controle da Certidão: 701896

Código de Controle da Autenticação:

40370505171446580858-1 a 40370505171446580858-2
t

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada por qualquer pessoa e a qualquer momento

através do site: http://www.azevedobastos.not.br
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Autenticação Digitai
De acorde conius artigos l0. 3° e 7® inc. V 8°. AT e 62 da Le» recjerai 8.935/1SS4 e Ari. 6 Srtc. XII

óa Leí Estadual 6.721/2008 autentico a presente imagem cSigsaiteaúa, reprodução (íel

do documento apresentado e conferido neste ato. O relendo è verdade. Dou fó .

í‘OFICIO Bit. ttttiiami) CsVfl.. DAS ;>£SSOAS NAÍDHÁiS tf
£ USEUONAIO DE NOTAS CôíliyO CNJ í)í 3/ú-O

Dí ?'fr •CV’ SásJfrffliv it/ a«>*Si-i£A?í t y !*s :i -- •<«* /*ÿ ,? j; -1

&i

Còd. Autenticação: 40370505171444570639-1; Data: 05/05/2017 14:45:33
Seio Digitai de Fiscalização TipcÿNormaíÿC:ÿAFC42606-8C3D; |\j
Confira os dados do ato em: https://sejodigital.tjpb.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS,
INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

M-C‘vef/0

CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e
Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e
reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude etc...

Certifica com base na Lei 8935/94 - art. 1° - inc. V, que o(s) documento(s) em anexo é reprodução
fiei do original que me foi apresentado e neste ato confirmo sua autenticidade através do Código
de Controle e Autenticação abaixo.
O referido é verdade, dou fé.

Este documento foi emitido em 05/05/2017 às 17:03:59 (hora de Brasília).

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bf15d394b028d6820feb2153c04e402f8a513ef09630b39c72c4e461cd4
bfe730d360a502598a4b64b936683b44a5523a6023b0d72b68048e556cd3df25ad4f6b

A chave digital acima, garante que este documento foi gerado para INOVAMED COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA1 e emitido através do site do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com a
Legislação Federal em vigor Art 1o. e 10°. § 1o. da MP 2200/01.

Esta certidão tem a sua validade até: 05/05/2018 às 17:02:36 (Dia/Mês/Ano)

Código de Controle da Certidão: 701893

Código de Controle da Autenticação:

40370505171444570639-1 a 40370505171444570639-2/

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada por qualquer pessoa e a qualquer momento
através do site: http://www.azevedobastos.not.br
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rmprovante úe inscrição-e tie Situação Cadastrai - impressão http://www.receiia.fa2encla.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/impres..

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastrai.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICAâ$
: COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

í NÚMEROD?INSCRIÇÃO

; 12.889.035/0001-02
MATRIZ

I NOME EMPRESARIAL

i INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA /

DATADE ABERTURA

18/11/2010

[ "rrfÚLÕ tíO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA:

!
• I V Sí. ÃU T;A ATIVIDADE F ONOMIC A’PRINC IPfti

! i 46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

j CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

j 46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratories

I 46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
;

: 46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos
I ! 4C.46-0-01 - Comercio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

46.46-0-02 - Comercio atacadista de produtos de higiene pessoal

| j 49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
! internacional

:

i j CÓDK50 I: DESCRIÇÃÕOA NATUREZA JURÍDICA 1
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada

COMPLEMENTONUMEROXJRADOURC
1

R RUBENS DERKS 105

“í rrjp| MUNICÍPIO

! ERECHIM
BAIRRO,DISTRITO

INDUSTRIAL
CLP

99.706-300 j 31
I | ENDEREÇO ELETRSNÍÕO

i INOVAMED@INOVAMED-RS.COM.BR
TELEFONE

j54) 3522-4273

I 1.1'tRATWP RESPONSÁVEL iFFR: TN'

SITUAÇÃO CÍjÉÃSTRÀL ] pSSÃDA SnuÃÇAÕCADASTRÂL’
I 18/11/2010I: ATIVA

j | MOTTO) Dê’ SÍTUÃÇÃÕCADASTRAL

i SPLAÇtoÉSPtciÃL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

* A Jr*****

Aprovado peia instrução Normativa RFB n- 1 .634. de 06 de maio de 2016.

Página: 1/1Emitido no dia 02/01/2018 às 08:38:49 (data e hora de Brasília).

© Copyright Receita Federal do Brasil - 02/01/2018
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Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM

Secretaria Municipal da Fazenda

} U IvC i f í M

s\ VI < > s

tr

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Contribuinte

CPF/CNPJ. . . .
: INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

: 12.889.035/0001-02
Municipal. . : 37417

. . : RUA RUBENS DERKS, 105 LOTEAMENTO

Bairro

Cidade

: INDUSTRIAL

: Erechim

At ividade ( s ) :

4645-1/01 Com.atac.de mat .p/uso médico,cirúrgico,hospitalar

4646-0/01 Com.atac.de cosméticos e prod.de perfumaria

4644-3/01 Com.atac.de medicam. e drogas de uso humano
4646-0/02 Com.atac.de prod.de higiene pessoal
4 6 4 b-1/ 0 3 Corn .atac .de pr oduLos odontologic os

4645-1/02 om. a c. a o.de próteses e ar t i.qos de or topedia

Certificamos que até a presente data não constara

inscritos débitos de tributos do contribuinte acima.

Certidão expedida conforme artigos 205 a 208 do Código

Tr:ibu tá r io Nacional e Decreto Municipal n° 3086, de 20 de março de

Fazenda Pública Municipal
diligências fiscais e vir a cobrar, a

inclusive do

e não elide o direito de

proceder posteriores

qualquer tempo créditos que venham a ser apurados,

exercício em curso.

a/.u

A autenticidade da Certidão pode ser verificada no site

www , pmerechim. rs,gov .br .

er tidao emitida gra tuitamente e vá1ida até 02/04/2018

Qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

Identificador : 212889035000102
5mit ida á s 08:47 : 35 do di.a 0 2 / 01i2 018 .

rie 3
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Estado do Rio Grande do Sul

. PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM /
Secretaria Municipal da Fazenda

i R i : i 1 1Mw. irumi /V i"~i <""> S

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

Contribuinte.....:INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

. . . :12 .T89.'035/0001-02

3 7 4 17

RUA RUBENS DERKS, 105 LOTEAMENTO

INDUSTRIAL

Erechim

CPF/CNPJ....
Insc . Muni oipaI.
Endereço

Bairro. .
Cidade

Atividade
Com.atac.de mat.p/uso médico, cirúrgico,hospitalar

Com.atac.de cosméticos e prod.de perfumaria

0orrs . a t ac . de rnedi c a re. . e droga s de uso hurnano

pessoa 1

Com.atac.de produtos odontologicos
Com.atac.de próteses e artigos de ortopedia

Certificamos que até a presente data não constam

inscritos débitos ao Imposto Sobre Serviços do Contribuinte acima.

Certidão expedida conforme artigos 205 a 208 do Código

Tributário Nacional e Decreto Municipal n° 3086, de 20 de março de

2006, e não elide o direito de a Fazenda Pública Municipal

proceder posteriores diligências fiscais e vir cobrar, a qualquer
tempo, créditos quem venham a ser apurados, inclusive do exercício
em curso.

accent i c I. dade da cer tidão pode ser verificada no site

WWVJ . omerechim. rs . aov .br .

Certidão emitida válida gratuitamente até 2 de Abril de

2 018 .

Qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

IdenL111cador : 3 C 0 0 0 0 0 0 0 0 31411

Emitida às 08:49:22 do dia 02/01/2018.
Código de Autenticidade 3168. 1AE3

Uôl
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ESTADO DO RÍO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Certidão de Situação Fiscal n° 0011557502

identificação do titular da certidão

/
INOVAMED COM DE MEDIC LTDANome:

RUA RUBENS DERKS-MECANICO, 105, LOTEAMENTO NOVA
INDUSTRIAL, ERECHIM - RS

Endereço:

12.889.035/0001-02CNPJ:

Certificamos que, aos 28 dias do mês de DEZEMBRO do ano de 2017. revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o
titular acima enquadra-se na seguinte situação:
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, NOS TERMOS DO ARTIGO 206 DO CTN

Descrição dos Débitos/Pendências:

nssui 2 Debito(s) AUL/DAT:
. Adm Parcelado

"ÿcsta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar;
) a quitação de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no

Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo
Simples Nacional:
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de
unísão estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência
estadual (Lei n° 7.608/81).
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal.

Esta certidão constitui-se em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências
relacionados na Instrução Normativa n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores
verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado.

Esta certidão é válida até 25/2/2018.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

Autenticação: 0021007715

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br .
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l MINISTÉRIO DA FAZENDA

f Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 12.889.035/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:29:51 do dia 16/01/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 15/07/2018. /
Código de controle da certidão: 4C87.0B4A.1F6C.2B21
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 12889035/0001-02
Razão Social: INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

Endereço: RUA RUBENS DERKS 105 LOT RUBENS DERKS / INDUSTRIAL /
ERECHIM / RS / 99700-970

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 31/01/2018 a 01/03/2018

Certificação Número: 2018013111171154022589

Informação obtida em 09/02/2018, às 18:15:24.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA i

Endereço:

12889035/0001-02

RUA RUBENS DERKS 105 LOT RUBENS DERKS / INDUSTRIAL/
ERECH1M / RS / 99700-970

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/01/2018 a 10/02/2018 /

Certificação Numero: 2018011210245695914750

Informação obtida em 12/01/2018, às 11:21:47.

j
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

/NOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LIDANome :

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 12.889.035/0001-02

Certidão n°: 139478595/2017

Expedição: 01/11/2017, às 08:17:52

Validade: 29/04/2018ÿ/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS) , mscrito(a) no CNPJ sob o n°

12.889.035/0001-02, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

qu ea - s e

Trabalhistas .
Certidão emitida com base no art . 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei. n° 12.440,

na Resolução Administrativa n.° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

de 7 de julho de 2011, 0

estão atualizados até 2 (dois) diasT ribanais do Tr aba 1. ho

anteriores à data da sua expedição.

e

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade do Trabaiho nado Tribunal Superior

( h 1. 1.p : / / w w w . r. s t . j u s . b r ) ,

Certidão emitida gratuitamente .

no

! : 0 r.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada ern julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

r e c o1hime n tos previdenciários, a honorários, a custas

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

a

p
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JM ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

À vista dos registros constantes nos sistemas de Informática do Poder Judiciário do Estado do
Rio Grande do Sul é expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação

falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em tramitação contra a seguinte

parte interessada:

INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ 12889035000102, Endereço -
RUA RUBENS DERKS, N 105 DISTRITO INDUSTRIAL.

1 de Fevereiro de 2018, às 08:11:20

OBSERVAÇÕES:

A aceitação desta certidão está condicionada à conferência dos dados da parte interessada

contra aqueles constantes no seu documento de identificação, bem como à verificação de sua

validade no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na Internet, endereço

http://www.tjrs.jus.br, menu Serviços > Alvará de Folha Corrida / Certidões Judiciais,

informando o seguinte código de controle: eedfe51f11584c0f4b4b22726c64d9db

G67
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i ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIOif v n
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CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

À vista dos registros constantes nos sistemas de Informática do Poder Judiciário do Estado do
Rio Grande do Sul é expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em tramitação contra a seguinte

parte interessada:

INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA CNPJ 12889035000102, Endereço -

RUA RUBENS DERKS N 105 DISTRITO INDUSTRIAL ERECHIM RS.

2 de Janeiro de 2018, às 08:30:21

OBSERVAÇÕES:

A aceitação desta certidão está condicionada à conferência dos dados da parte interessada

contra aqueles constantes no seu documento de identificação, bem como â verificação de sua

validade no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na Internet, endereço

http://www.tjTS.jus.br, menu Serviços > Alvará de Folha Corrida / Certidões Judiciais,

informando o seguinte código de controle: c339d1907113cbc0628d1fffb2c7d229
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PREFEITURA DE

SOBRAL
SECRETARIA DA SAÚDE

COORDENADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO

PARECER N.° 008/2018

REF.:
PROCESSO N.° P015211/2018
DISPENSA DE LICITAÇÃO
OBJETO: Dispensa de licitação para Aquisição em caráter de Urgência do
Medicamento TAMOXIFENO 20 MG, destinado e conforme a necessidade da Paciente
ANA MARIA VASCONCELOS, em cumprimento à decisão judicial proferida no
Processo N.° 65382.23.2016.8.06.0167 pelo Juiz de Direito da 3a Vara Cível da Comarca
de Sobral.
ENTE LICITANTE: O Município de Sobral através da Secretaria Municipal da Saúde

Versam os presentes autos sobre pedido de DISPENSA DE LICITAÇÃO para
contratar Dispensa de licitação para Aquisição em caráter de Urgência do
Medicamento TAMOXIFENO 20 MG, destinado e conforme a necessidade da Paciente
ANA MARIA VASCONCELOS, em cumprimento à decisão judicial proferida no
Processo N.° 65382.23.2016.8.06.0167 pelo Juiz de Direito da 3a Vara Cível da Comarca
de Sobral, como se infere dos termos constantes da Justificativa da Dispensa de Licitação.

É o relatório. Passamos a opinar.

O artigo 24, no seu inciso IV, do Estatuto das Licitações (Lei n.° 8.666, de 21

de junho de 1993), assim determina:

Art. 24. É dispensável a licitação

(...)

IV -nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros

bens. públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento

de situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que

possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias

consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou

calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

(...)

u69
i

Jà> o



PREFEITURA DE

SOBRAL
SECRETARIA DA SAÚDE

COORDENADORIA JURlDICA

No caso ora sob análise constata-se estarem caracterizadas as condições para

contratar sem licitação, quais sejam: a necessidade Dispensa de licitação para Aquisição

do medicamento TAMOXIFENO 20 MG, em caráter de urgência e emergência face ao

risco de vida da administrada, situação que coloca o paciente em risco e compromete sua

segurança e sua própria incolumidade física, conforme documentação acostada.

Para melhor subsidiar o conteúdo legal da presente peça, socorremo-nos do

vernáculo para compreender as implicações impostas pelas circustâncias emergenciais. O

sítio eletrónico http://michaelis.uol.com.br/moderno/portuques/index.php?linqua=portuques-

portuques&paiavra=emerq%EAncia veicula verbete, abaixo transcrito, que informa os

significados de “emergência”:

e.mer.gên.cia

sf (lat emergentia)IAto de emergir. 2 Sucesso fortuito, ocorrência

casual. 3 Ocorrência perigosa. 4 Situação crítica. SNecessidade imediata;

urgência. 6 Astr Aparecimento, nascimento. 7 Geol Afloração. 8 Bot Cada uma de

várias excrescências (como os espinhos de uma rosa) das camadas superficiais do

tecido vegetal, comumente tanto da epiderme quanto das camadas imediatamente

subjacentes. 9 O nascer da água, a nascente.

Da transcrição acima infere-se que “emergência” informa a ocorrência de

fatos que implicam em situação de perigo ou que informam necessidades imediatas

carentes de adoção de providências igualmente imediatas. Por sua vez, a imediaticidade

implica em ausência de hiatos entre o fato emergente e as providências necessárias a

serem adotadas para saná-lo. A descontinuidade entre este e aquela implicaria em

agravamento da situação emergencial, acarretando risco de morte ao citado do paciente.

Tal compreensão alinha-se com os entendimento pacificados pelos Tribunais

Pátrios, como se vê nos excertos jurisprudenciais abaixo transcritos:

070
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PREFEITURA DE

SOBRAL
SECRETARIA DA SAÚDE

COORDENADORIA JURÍDICA

(...)

a dispensabilidade-de licitação prevista no art. 24, inciso XI. da Lei n°8.666/93 - em

caso de emergência, como, por exemplo, para realização de cirurgias urgentes,

implantação de marcapassos cardíacos, catéteres para angioplastia e válvulas

cardíacas, cujos materiais são de alta precisão e de custo financeiro elevado, com

prazo de validade restrito e de utilização imprevisível, é dispensável a licitação para

sua aquisição. Fonte: TCE/PE. Processo: n° 9.503.879-6. Decisão n° 866/1995.

(...)

é dispensável a licitação, nos casos de emergência, quando caracterizada a urgência

de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a

segurança.” Fonte: TJDFT. Io Turma Cível. APC n° 1937988/DF. DJ 30

mar.1994. p. 3264.

Trata-se de manifestação do instituto do “estado de necessidade”, na seara

administrativa como bem explica MARÇAL JUSTEN FILHO, na obra COMENTÁRIOS À LEI

DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 14a edição, à página 305:

(...) nele estão abrangidas todas as situações de excepcionalidade, caracterizadas pelo

risco de danos em virtude da demora na adoção de uma providência acauteladora

destinada a impedir o sacrifício de bens, interesses e valores protegidos pelo Direito.

Deve ser destacado que a dispensa de licitação para aquisição do referido

medicamento é urgente e emergente destinado à preservação da vida encontra lastro

constitucional como bem se vê na transcrição dos artigos 6° e 196 de nossa Carta Política,

que, por este e outros aspectos, foi tão bem cognominada de “Consituição Cidadã”; verbis:

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

(...)

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas sociais e económicas que visem à redução do risco de doença e de outros

b713
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COORDENADORIA JURÍDICA

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção.

proteção e recuperação.

Marçal Justen Filho, à página 307 da mesma obra citada alhures, assevera

ser imprescindível, para a escorreita aplicação do instituto da dispensa de licitação, perquirir

acerca da efetiva existência da situação de urgência ou emergência, como se vê na

transcrição do excerto doutrinário que abaixo segue:

O que é necessário verificar se a urgência existe efetivamente e, ademais, se a

contratação é a melhor possível nas circunstâncias. Deverá fazer-se a contratação pelo

menor prazo com o objeto mais limitado possível , visando afastar o risco de dano

irreparável.

(...)

A contratação de emergência assemelha-se, portanto, a uma espécie de atividade de

acautelatória, de interesses relevantes. É inegável a semelhança entre essa espécie de

contratação e os provimentos jurisdicionais cautelares. (...) As limitações impostas às

contratações por emergência têm de ser interpretadas em face do interesse a ser

tutelado. Bem por isso, todas as regras do inc. IV são instrumentais da proteção a

interesses buscados pelo Estado.

(...)

Poderá ocorrer, ainda, de a contratação por emergência apresentar cunho satisfativo.

Ou seja, não se tratará de instrumento acessório e temporário, destinado a ser sucedido

por outro contrato de longa duração ou com conteúdo mais amplo. (...) Suponha-se

que tais providências, uma vez adotadas, afastam definitivamente o risco. A demora

para licitação toma inútil o contrato ou produz sério risco de sacrifício de valores

transcendentes. A contratação por emergência afasta a necessidade de outra

contratação. A solução a ser adotada é clara e óbvia: far-se-á contratação direta, tendo

em vista o problema da emergência.

Resta cabalmente demonstrado que o procedimento objeto deste processo

merece prosperar, pois escoimado de vícios formais ou matérias. Em verdade contata-se

que o mesmo é prenhe de legalidade, moralidade, transparência e da mais lídima justiça

social decorrentes das incumbências do Estado Social de Direito. 072
4
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Infere-se, portanto, que a dispensa de licitação por emergência ora

instrumentalizada está sobejadamente legitimada encontrando abundante amparo fático,

legal, doutrinário e jurisprudencial (em seara judicial e administrativa).

A atividade precípua da Administração Pública é a prestação de serviços. O

interesse primário da Administração é atender ao interesse público e ao bem comum

fazendo-o através dos contratos administrativos, já que não detém a expertise necessária,

ou meios adequados, ao atendimento, de forma direta, de toda a diversidade de

necessidades do conjunto de seus administrados.

Ressalte-se ainda que além da situação de emergência corroborada pela

Administração, existe ainda decisão interlocutória proferida em ação judicial (Processo N.°

65383-23.2016.8.06.0167), na qual determina ao Município de Sobral fornecer a paciente

ANA MARIA VASCONCELOS, no prazo de 03 (três) dias, sob pena de bloqueio judicial.

Por ser oportuno, impende destacar que a presente peça da lavra de

advogado público tem caráter meramente opinativo acerca da viabilidade jurídica do pleito

apresentado pelo titular da pasta municipal, qual seja, neste caso, o Secretário de Saúde do

Município de Sobral. Logo, as manifestações do advogado público não são deliberativas,

nem vinculam o requerente, ficando a decisão a cargo da autoridade superior ordenadora de

despesas. Tal entendimento emerge das decisões pacíficas e remansosas do Supremo

Tribunal Federal - STF, que abaixo seguem transcritas:

DECISÃO. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida

liminar, impetrado por MARIA DALVA BARBOSA DA SILVA, FALBERNANDES

MENDES DE FARIAS, ROSEMARY DE ALMEIDA GOMES, ETHIENE MARIA

GOUVEIA VIANA, MARIA CARVALHO DA SILVA, PEDRO FERREIRA

CAVALCANTE FILHO, FRANCISCO SOUZA DE ALENCAR e ZU1LA DE

MENDONÇA CORREIA contra o Acórdão 1.652/2010 do Tribunal de Contas da

União (Processo 024.597/2008-7). Narram os impetrantes ter o TCU condenado-os

individualmente ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00, porquanto

responsáveis pelo pagamento indevido de quantias a outros servidores públicos.

Segundo argumentam os impetrantes, os valores controvertidos foram pagos a

título de "quintos/décimos", sempre a outros servidores, sem que qualquer

* o
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vantagem tenha refletido nos próprios patrimónios. Asseveram também que o

pagamento fora realizado em cumprimento à ordem de autoridade

hierarquicamente superior (reitora da UFAC -PA , fls. 42), responsável pelo exame

de dois pareceres jurídicos contrários (Pareceres 30/2005 e 37/2007). Para justificar o

periculum in mora, os impetrantes afirmam que a multa imposta é desproporcional

aos vencimentos recebidos. Ante o exposto, pedem a concessão de medida liminar

para suspender a eficácia do ato apontado como coator e, no mérito, sua cassação.

As informações foram prestadas pela autoridade-coatora (Doc. 22). A União requer

formalmente seu ingresso no feito, para defesa do TCU (Doc. 21). Os impetrantes

vieram aos autos comprovar o recolhimento das custas (Doc. 27). É o relatório.

Inicialmente, observo que a participação do órgão de representação judicial da

autoridade-coatora em defesa do ato impugnado decorre de expressa determinação

legal (art. T da Lei 12.016/2009). Portanto, essa participação independe de

deferimento formal, devendo a Secretaria cientificar e intimar a Advocacia-Geral

da União, conforme o caso, de todos os atos e s pertinentes. Decido o pedido de

medida liminar. Sem prejuízo de novo exame por ocasião do julgamento de mérito,

considero presentes os requisitos que ensejam a concessão da medida liminar

pleiteada. Esta Corte decidiu no julgamento do MS 24.631. de minha relatoria

(Pleno, RTJ 204/250), que, salvo demonstração de culpa ou erro grosseiro, não cabe

a responsabilização do advogado público pelo conteúdo de seu parecer de natureza

meramente opinativa. De fato, os pareceres devem ser devidamente

fundamentados e sustentar teses razoáveis. Porém, essa fundamentação não precisa

necessariamente estar baseada em doutrina ou jurisprudência, pois os

jurisdicionados têm ampla liberdade para questionar pelos meios legais previstos a

opinião dominante tanto no meio acadêmico como nos Tribunais. Por outro lado, o

simples dissenso entre o que entende o órgão de controle e o controlado é

insuficiente para caracterizar tese contrária à lei e ao direito. Ademais, o devido

processo legal constitucional admite que o jurisdicionado busque a reversão de

entendimento consolidado, com o uso dos instrumentos jurídicos disponíveis, pela

introdução de elementos até então desconhecidos ou pela proposta de releitura do

quadro, à luz de abordagem em tese capaz de alterar as conclusões sufragadas. EM

SÍNTESE, O ÓRGÃO DE CONTROLE DEVE SER PARCIMONIOSO DE MODO A

NÃO ELEVAR SUA INTERPRETAÇÃO SOBRE AS QUESTÕES DE FUNDO AO

STATUS DE VERDADE POR SI EVIDENTE E DEFINITIVA. O QUE NÃO SE

ADMITE É A OPINIÃO FRÍVOLA, DESCOMPROMISSADA, FALSA OU

ILÓGICA. No caso em exame, o ato coator se negou a assegurar a proteção ao

convencimento dos impetrantes na medida em que ele era contrário à

jurisprudência dominante e ao próprio entendimento do TCU sobre a matéria. Para

corroborar a síntese do raciocínio do TCU feita logo acima, transcrevo o seguinte

trecho do exame feito a partir de recurso interposto pelos impetrantes: "Embora

assista razão aos recorrentes acerca da natureza opinativa da manifestação da

comissão, tal situação não é suficiente para isentá-los de responsabilidade pela

6 074
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produção de relatório com "desarrazoadas conclusões", porque a peça opinativa

não pode ser desprovida de lógica jurídica razoável, nem deixar de observar a

jurisprudência do TCU, do STJ e do STF. Ainda que os responsáveis acreditassem

na eficácia do artigo e supostos procedentes invocados -decisões administrativas e

antecipações de tutela em primeira instância

posicionamento jurisprudencial do TCU, do STF e de tribunais regionais federais.

A prerrogativa de livre convencimento" invocada pela comissão não a autorizava a

ignorar a jurisprudência do TCU e de tribunais judiciários; haveria de decorrer de

razoável interpretação da lei e da jurisprudência. Os agentes públicos não foram

sancionados com multa em razão do lançamento ou exclusão de valores nos

proventos de servidores da UFAC, mas pela emissão de desarrazoado parecer."

(Doc. 22). Nessa análise própria das tutelas de urgência, a despeito de eventuais

críticas que se possam fazer ao parecer subscrito pelos impetrantes, não observo de

pronto intenção expressa ou velada de afronta desrespeitosa às decisões

subjetivamente vinculantes do TCU ou de autoridades judiciais. Nesse sentido, o

Parecer 37/2007 da Procuradoria Jurídica menciona a existência de decisões

desfavoráveis emanadas do STJ e dos TRFs da Ia e da 4a Região. Referido texto não

cita decisão do TCU. Ele também não afirma que os precedentes citados envolvem

a UFAC. Por outro lado, o precedente apontado pelo TCU como indicador

inequívoco da orientação correta afrontada não tinha como interessados formais os

impetrantes ou a UFAC (Acórdão 2.248/2005 -Pleno -Interessados Sindicato dos

Servidores Públicos Federais da Justiça do Trabalho da 15a Região -Sindiquinze,

Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho -Anajustra, Sindicato

dos Trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no Distrito

Federal -Sindjus/DF,Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do

Tribunal de Contas da União -Sindilegis e a Federação Nacional dos Sindicatos de

Trabalhadores do Judiciário Federal e do Ministério Público da União -Fenajufe).

Portanto, e novamente ressaltando o caráter não exauriente deste exame inicial, não

há indicação de terem os impetrantes desrespeitado ou desprezado ilegalmente

ordem direta, isto é, que os alcançasse subjetivamente. Ante o exposto, concedo a

medida liminar pleiteada, para suspender a execução da multa imposta aos

impetrantes na TC 024.597/2008-7, até o julgamento de mérito desta ação de

mandado de segurança. Por se tratar de medida precária e efémera, que pode ser

revista a qualquer momento, a medida liminar que ora se concede não poderá

fundamentar justa expectativa à consolidação de quaisquer situações fáticas-

jurídicas. Comunique-se o teor desta decisão à autoridade-coatora. Abra-se vista

dos autos ao procurador-geral da República. Publique-se. Int.. Brasília, 02 de

fevereiro de 2012. Ministro JOAQUIM BARBOSA - Relator - Documento assinado

digitalmente. ( IN, STF. Mandado de Segurança n.° 30928-DF. Relator: Ministro

Joaquim Barbosa. DJE n° 27, divulgado em 07/02/2012 ) -Destacamos.

não poderiam esconder o

. •• »•
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE CONTAS.
TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. PROCURADOR: PARECER. CF, art. 70,

parág. único, art. 71, II, art. 133. Lei n° 8.906, de 1994, art. 2°, § 3o, art. 7o, art. 32,
art. 34, IX. !. - Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece parecer

sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante interpretação da lei das
licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da União em responsabilizar o advogado
solidariamente
direta: IMPOSSIBILIDADE, dado que o parecer não é ato administrativo, sendo, quando
muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências
administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa. Celso Antônio
Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed„ 13a ed.. p. 377. II. -
O advogado somente será civilmente responsável pelos danos causados a seus clientes ou a

terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado com

culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159: Lei n.° 8.906/94, art. 32. III. - Mandado de
Segurança deferido. (IN, STF. MANDADO DE SEGURANÇA - MS 24073 / DF -
DISTRITO FEDERAL
06/11/2002 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 31-10-2003 -
IMPETRANTES: RUI BERFORD DIAS E OUTROS - ADVDO.: LUÍS ROBERTO

BARROSO - IMPETRADO: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO)

administrador que decidiu pela contrataçãocom o

Relator: Min. CARLOS VELLOSO - Julgamento:

Diante do exposto, e considerando o conteúdo fático, técnico, legal e

apresentado in casu, e atentidos os requisitos necessário à dispensa do

processo licitatório, OPINA esta Coordendoria Jurídica, favoravelmente, à DISPENSA DE

LICITAÇÃO ora analisada, pela correta adequação jurídica inerente ao presente feito,

propondo, por conseguinte, o retorno dos autos à CELIC - Central de Licitação para que se

providencie as medidas processuais ulteriores cabíveis, com o fim precípuo de cumprir o

seu objeto, especificamente a contratação em apreço.

doutrinário

Sobral /CE., 18 de janeiro de 2018.

I

\ I
cái.

VIVIANE DÊ MORAIS CAVALCANTE
Coordenadora Jurídica

OAB-CE 25817

LUCAS SILVA AGUIAR
Gerente da Célula de Contratos,

Convêniòs e LiScitações
I
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A Secretaria Municipal da Saúde, através do Coordenador da Assistência

Farmacêutica, vem mui respeitosamente, solicitar de V, Sa. Que seja declarada a Dispensa

de Licitação, para o serviço abaixo relacionado:

A presente dispensa tem como objetivo Aquisição em caráter de

urgência do medicamento TAMOXIFENO 20MG COMPRIMIDO, conforme a

necessidade da paciente ANA MARIA VASCONCELOS, destinado ao

tratamento de câncer, em cumprimento a decisão judicial proferida pelo

MM. Juiz de Direito da 3a Vara Cível da Comarca de Sobral, Dr. Aldenor

Sombra de Oliveira, deferiu liminar no processo de n° 65382-

26.2016.8.06.0167.

1

O Presente Termo de Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24,

Inciso IV, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

A escolha da empresa contratada, INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS

LTDA, tnrscrito no CNPJ N° 12.889.035/001-02, além do atendimento ao comando

normativo supra, segundo a justificativa apresentada e termo de referência constante nos

autos, deve-se ao fato da necessidade de cumprir a decisão judicial exarada no processo n°

65382-23.2016.8.06.0167, sob pena de bloqueio das contas do Município.

No concernente ao preço, revela notar que o valor global correspondente para citada

aquisição do medicamento importa em R$ 131,40 (cento e trinta e um reais e quarenta

centavos), conforme proposta de preço em anexo.

Pelo exposto, submetemos o presente Termo de Dispensa de Licitação à

apreciação do limo. Sr. Secretário Municipal da Saúde, para o devido conhecimento e,

verificada a oportunidade e conveniência para esta Pública Administração, RATIFICAR o

presente Termo de Dispensa de Licitação.

Sobral/CE, de r de 2018ljjt rtJUL’tjLj

/
‘i

077Ajax SowppCardozo
Coordenador da Assistência Farmacêutica
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Considerando o Termo de Dispensa de Licitação emitido pelo Coordenador da Assistência

Farmacêutica, bem assim, considerando o amparo legal dos fatos alegados no referido

Termo, RATIFICO o presente TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, para contratação da

empresa INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, objetivando a Aquisição

em caráter de urgência, do medicamento TAMOXIFENO 20MG COMPRIMIDO, conforme a

necessidade da paciente ANA MARIA VASCONCELOS, destinado ao tratamento de

câncer, em cumprimento a decisão judicial proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3a Vara

Cível da Comarca de Sobral, Dr. Aldenor Sombra de Oliveira, no processo de n° 65382-

26 2016.8 06 0167, em consonância com o Art. 24, Inciso IV e Art. 26 Inciso I e da Lei

8.666, de 21 de junho de 1993.

Efetue-se a devida publicação e a referida contratação

Sobral-CL tjg de de 2018.%ÿ çotnMiO

l \
\ \

GERARDO CRIStlÿP'ÿILHO
Secretário Municipal da Saúde
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CONTRATO N° 003/2018-SMS.
PROCESSO N° P015211/2018.

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
SOBRAL ATRAVÉS DE SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
E A EMPRESA INOVAMED
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS
LTDA, ABAIXO QUALIFICADA, PARA
O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio de sua Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o
n° 07.598.634/0001-37, situado à Rua Viriato de Medeiros n° 1250, Centro, Sobral-Ce,
Cep.: 62011-060, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada por
seu Secretário da Saúde o Sr. GERARDO CRISTINO FILHO, brasileiro, portador da
Cédula de Identidade n° 996368 SSP-CE e CPF n° 164.166.783-49, residente e
domiciliado na cidade de Sobral, Estado do Ceará, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA,
com sede no município de Erechim/RS, sito a Rua R Rubens Derks, n° 105, Bairro:
Industrial, CEP: 99.706-300, inscrita no CNPJ sob o n° 12.889.035/0001-02, doravante
denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu representante legal o Sr.
JHONATAN BONI, brasileiro, comerciante, portadora da Cédula de Identidade n°
2105024927 e CPF n° 016.789.820-59, residente e domiciliado a Rua Pedro Alvares
Cabral, n° 610, apartamento 1101, Bairro: Centro, no município de Erechin/RS, CEP:
99700-252, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Dispensa n° 002/2018, e seu anexo,

os preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 8.666/1993, com suas alterações, e.
ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA -DA VINCULACÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado a Dispensa n° 002/2018, e seu
anexo, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento,

independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Aquisição em caráter de urgência do medicamento TAMOXIFENO 20MG

COMPRIMIDO, conforme a necessidade da paciente ANA MARIA VASCONCELOS,

destinado ao tratamento de câncer, em cumprimento a decisão judicial proferida pelo

MM. Juiz de Direito da 3a Vara Cível da Comarca de Sobral, Dr. Aldenor Sombra de

Oliveira, deferiu liminar no processo de n° 65382-26.2016.8.06.0167.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO v79
os termos

í
4.1. O Fornecimento do objeto dar-se-á sob a forma PARCELADA conforme
estabelecidos na Cláusula Décima do presente instrumento.

v
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PRECO

5.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ 131,40 (Cento e trinta e um
real e quarenta centavos)

ITEM MEDICAMENTO UNIDADE QUANT

1 TAMOXIFENO 20MG COMPRIMIDO 180

5.2. Os preços são firmes e irreajustáveis.

CLÁUSULA SEXTA -DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será feito de acordo com a solicitação mensal da CAF e será
efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente
em nome da contratada, preferencialmente na Caixa Económica Federal.

6.1.1. A nota fiscal/fatura- que-apr-esente incorreções será devolvida à contratada para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a
fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o

mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas na clausula quinta deste
termo.

6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:

6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS),

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e

Municipal.

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório, não estando,

poderá sê-lo pela própria Comissão, mediante vistas ao documento original. Caso a

documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de

sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes do seguinte recurso:

0701.10.302.072.2316.33.90.91.00 da Secretaria Municipal da Saúde de Sobral.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA GS0
)

8.1. O prazo de vigência será de 06 (Seis) meses, contados a partir da data da

publicação de seu extrato no DOM (Diário oficial do Município), ou até exaurir-se o

objeto deste contrato. /

O i W
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CLÁUSULA NONA- DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação.

CLAÚSULA DÉCIMA- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. Quanto à entrega:

10.1.1. Considerando-se do recebimento, por parte do(s) vencedores(es), da(s)
respectiva(s) Ordem(ens) de Compra(s)/ Notas(s) de Empenho(s), a entrega deverá
ser PARCELADA.

10.1.2. O objeto contratual deverá ser entregue na Central de Abastecimento
Farmacêutica do Município de Sobral, sito a Rua Vereador Raimundo Nilo Donizete n°
15, Junco, cidade de Sobral, Estado do Ceará de 2a a 6a feira, no horário de 8:00h às
12:00h e das 14:00h às 18:00h.

10.1.3. O prazo de entrega do objeto a ser adquirido não poderá ser superior a 15
(quinze) dias contados -da -data-de recebimento da Nota de Empenho ou outro
instrumento hábil.

10.1.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos
pela contratante, não serão considerados como inadímplemento contratual.

10.2. Quanto ao recebimento:

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa

credenciada pela CONTRATANTE.

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a

verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as

condições estabelecidas foram atendidas e consequentes aceitação das Notas Fiscais

pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

10.2.3 Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas não será aceito,

sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

11.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou

supressões
limitados ao estabelecido no §1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se

por base o valor contratual.

081
, /}

\1V «3 b
o

o
03

3#
*~VtSTO

OAg:CE:293c’ >v V
í



P R E F E I T U R A D E

SOBRAL

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes, da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o
fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução deste
contrato.

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução
deste contrato.

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

11.7. Substituir ou reparar o objeto que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidade com as especificações exigidas na Clausula Quinta,

item 5.1 deste termo no prazo de 7 (sete) dias, contados da sua notificação.

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o
prazo mínimo exigido pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através de Nota de Empenho ou
outro instrumento hábil.

12.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a
Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente,

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou
justificará de imediato.

12.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do
objeto contratual.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas
neste termo.

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 082
13.1., A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Ajax Souza

Cardoso, Coordenador da Central de Assistência Farmacêutica do município de

Sobral, especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo com o

estabelecido no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante

/
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simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita,
sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:
14.1.1.

14.1.

Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
na entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,99%,
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal.
b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar
a ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente.
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para
a contratação direta, na hipótese do infrator retardar o procedimento de contratação
ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, de acordo com o
Item III, nas aline as de "a" a "f do Art. 55 do Decreto Municipal n° 1886/2017.
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do
valor da contratação direta, quando houver descumprimento das normas jurídicas
atinentes ou das obrigações assumidas de acordo com o Item IV, nas aline as de
"a” a "o" do Art. 55 do Decreto Municipal n° 1886/2017.
e) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da
ata de registro de preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão
do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de preços

Impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 514.1.2.
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
14:2.
créditos existentes, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de
Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro instrumento legal,

em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrado em processo de
execução.
14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório,

na forma da lei.

Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. A inexecução do total ou parcial deste contrato por quaisquer dos motivos

constantes no art. 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão,

na forma do art. 79, com as consequências previstas no art. 80 do mesmo diploma

legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE,

mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões
decorrentes do previsto no inciso XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que

caiba à CONTRATADA direito a indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA PUBLICAÇÃO
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16.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela
CONTRATANTE, no Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n°. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral do Estado do Ceará para dirimir
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual extraíram-se 3 (três) vias de

igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme,
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

;7s|ÿ
'ÿÿaONATAN Bokll S6ai>,

n° 016.789.820-59Sacg.fí Sw
CONTRATADO r-,ílG íOssífai;, '’

A 1

Sobral-Ce, de de 2018.ix:IJUá" í'’

_\ .
GERARDO CRISTTNO FILHO

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
2. /âI.XQ\ l&L
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ISOBRAL
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Instituído pela Lei Municipal N° 1,607. de 02 de fevereiro de 2017 e regulamentado peio Decreto Municipal N° 1961, de 22 de novembro de 2017

Sobral - Ceará, terça-feira, 20 de fevereiro de 2018 Ano II,N° 248

EXTRATO DO CONTRATO N" 011/2018
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL.

representada pela Secretaria Municipal da Saúde. CONTRATADO:

EASYTAXIAEREOLTDA.OBJETO: Constitui objeto deste contrato

Registro de preço para futura e eventual contratação de Empresa
Especializada em remoção aérea de pacientes da Secretaria Municipal
da Saúde de Sobral/CE. de acordo com as especificações e

quantitativos previstosno AnexoI-Termo de Referência do edital e na

proposta da CONTRATADA. MODALIDADE: Pregão Eletrónico n°

110/2017. VALOR GLOBAL: R$ 338.000,00 (trezentos e trinta e oito
mil reais). DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será
acompanhada e fiscalizada pelo (a) Coordenadora de controle de
avaliação e auditoria - Regina Célia Carvalho da Silva, PRAZO DE
VIGÊNCIA: o prazo de vigência contratual será 12 (doze) meses,
contados apartir da sua assinatura, na forma doparágrafoúnico, do art.

61, da Lei Federal n° 8.666/1993. SIGNATÁRIOS:
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Gerardo Cristino Filho -

Secretário Municipal da Saúde. REPRESENTANTE DA

CONTRATADA: Antonio Disraeli Azevedo Ponte. DATA: 20 de

fevereiro de 2018. Viviane de Morais Cavalcante — Assessora Jurídica
da SMS.

SMS.
GABINETE DO PREFEITO

ATO N° 113/2018 - GABPREF - O CHEFE DO GABINETE DO
PREFEITO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere o inciso Ií do Art. 2o da Lei Municipal, combinado com os
artigos 67 e 68 de Lei Orgânica do Município e com o Decreto n° 1 693
de 22 de julho de 2015, c/c a LeiMunicipal n° 1607 de 02 de fevereiro
de 2017, RESOLVE: An. Io - Conceder 01 (uma diária) ao Exrno. Sr.
Prefeito de Sobral, IVO FERREIRA GOMES, a participar de reunião
no CONGRESSONACIONAL,na Cidade deBrasília D/F, nos dias 20
e 2 1 de fevereiro 2018. Art. 2°- A diáriaconcedida seráno valorunitário
deRS 1.000,00 (ummil reais), totalizando,R$ 1.000,00 (ummil reais ),

conforme disposto no AnexoIdo Decreto n° 1693 de 22 de julho de
2015. Certifique-se e cumpra-se. Gabinete do Prefeito, em 19 de
fevereiro de 2018. DAVID GABRIEL FERREIRA DUARTE - Chefe
doGabinete doPrefeito.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

j EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO:
N°P015211/2018 - DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 002/2018 -
SMS. OBJETO: AQUISIÇÃO EM CARÁTER DEURGÊNCIA DO

MEDICAMENTO TAMOXIFENO 20 MG COMPRIMIDO.
CONFORME A NECESSIDADE DA PACIENTE ANA MARIA
VASCONCELOS,DESTINADO AO TRATAMENTODE CÂNCER,

EMCUMPRIMENTO A DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA PELO
MM JUIZ DE DIREITO DA 3a VARA CÍVEL DA COMARCA DE
SOBRAL, DR. ALDENOR SOMBRA DE OLIVEIRA. DEFERIU
LIMINAR NO PROCESSO DE N°65382-26.20i6.8.06.0167.
VALOR GLOBAL: RS 131,40 (cento e trinta e um reais e quarenta

centavos) DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0701.10.302.00
72.2.316.33909100. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso
IV e Art. 26, Inciso I, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

-CONTRATADO: JNOVAMEDCOMÉRCIODEMEDICAMENTOS
LTDA, pessoa jurídica inscritano CNPJ sob o N° 1 2,889.035/0001-02.

RATIFICAÇÃO: Gerardo Cristino Filho. Secretário Municipal da
Saúde. Sobral/Ce, 20 de fevereiro de 201 8.

EXTRATODO CONTRATON° 003/2018 - SMS - PROCESSON°:
P015211/2018. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOBRAL, representada pelo Secretário Municipal da Saúde, o Sr.
Gerardo Cristino Filho. CONTRATADA: INOVAMED COMÉRCIO
DEMEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica inscritano CNPJ sob o

N° 12.889.035/0001-02. OBJETO: AQUISIÇÃO EM CARÁTER DE
URGÊNCIA DO MEDICAMENTO TAMOXIFENO 20 MG

COMPRIMIDO. CONFORME A NECESSIDADE DA PACIENTE
ANAMARIA VASCONCELOS. DESTINADO AO TRATAMENTO
DE CÂNCER, EMCUMPRIMENTO A DECISÃO JUDICIAL
PROFERIDA PELO MM JUIZ DE DIREITO DA 3a VARA CÍVEL
DA COMARCA DE SOBRAL, DR. ALDENOR SOMBRA DE
OLIVEIRA. DEFERIU LIMINAR NO PROCESSO DE N°65382-
26.2016.8.06.0167. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, Inciso IV e Art.
26, Inciso I, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.e a Dispensa N"
002/2018. PRAZG DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual
será de 06 (seis) meses, contados a partir de sua publicação, devendo
ser publicadona formado parágrafoúnico, do art. 61,da Lei Federai n°

8.666/1993. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: Gerardo Cristino
Filho - Secretário Municipal da Saúde. CONTRATADO: Jhonatan
Boni—DATA: 20 de fevereirode 2018. Viviane de Morais Cavalcante-

Assessora Jurídica.

I

REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO -
REGULARIZAÇÃO - A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOBRAL, representada por seu Secretário Municipal da Saúde, o Sr.
Gerardo Cristino Filho, torna público que requereu à Agência

Municipal do Meio Ambiente - AMA a Licença de Instalação -

Regularização da Ampliação da Escola de Formação em Saúde da

Família Visconde de Sabóia contemplando uma área construída de
1.515,40 m2, situado na Rua John Sanford, n° 1.320, Bairro Junco, no

Município de Sobral - CE. Foi determinado o cumprimento da
legislação ambienta! em vigor. Sobral/Ce, 20 de fevereiro de 2018.

GERARDO CRISTINO FILHO - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA

SAÚDEDESOBRAL.

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
.)

EXTRATODEINEXIGIBILIDADEDELICITAÇÃON°04/2018

- SME - PROCESSO N° P017620/2018 - OBJETO: Serviços de
manutenção corretiva do equipamento projetor astronómico CARI.

ZEISS MODELO ZKP3/B do Planetário do Município de Sobral/CE,
vinculado à Secretaria Municipal da Educação, conforme
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada. DO VALOR: O valor contratual importa na quantia de RS

182.780,00 (cento e oitenta e dois mil e setecentos e oitenta reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06.01.12.361.0149.
2.090.3.3.90.39.00: 06.03.12.361. 0005.2.107.3.3.90.39.00.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, inciso I c/c artigo 26,
parágrafo único, inciso II, da Lei n° 8.666/93. CONTRATADA:

Empresa OMINIS LUX - ASTRONOMIA & PROJETOS

CULTURAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 05.448.285/0001-41.

RATIFICAÇÃO: Francisco Herbert Lima Vasconcelos - Secretário

Municipal daEducação. Sobral/CE,aos 20 de fevereiro de 2018.

\

EXTRATO DO CONTRATO N° 008/2018 - SME- PROCESSO

N° P017620/2018 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por

intermédio da Secretaria da Educação. CONTRATADO: Empresa

OMINIS LUX-ASTRONOMIA& PROJETOSCULTURAISLTDA.
inscrita no CNPJ sob o n° 05.448.285/0001-41. OBJETO: Serviços de

manutenção corretiva do equipamento projetor astronómico CARL
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